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RESUMO 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar os afastamentos laborais relacionados a 

doenças musculoesqueléticas em trabalhadores de frigoríficos brasileiros. Utilizando 

uma abordagem quantitativa, foram analisados dados secundários extraídos do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), abrangendo o período de 

2006 a 2019. A amostra final, composta por 487 registros, foi classificada conforme 

os códigos da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) e da Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10). Os resultados indicam concentração dos 

afastamentos em diagnósticos como M75 (lesões do ombro), G56 (mononeuropatias) 

e M54 (dorsalgia), com distinções relevantes entre homens e mulheres em relação à 

frequência e duração média dos afastamentos. A análise também identificou lacunas 

na emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) e evidências de 

influência de fatores organizacionais nas condições clínicas. Os achados reforçam a 

importância da vigilância em saúde do trabalhador e da adoção de estratégias 

ergonômicas e reabilitadoras direcionadas ao contexto do setor frigorífico. 

 

Palavras-chave: doenças musculoesqueléticas; saúde do trabalhador; frigoríficos; 

afastamento laboral; LER/DORT. 
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ABSTRACT 

This study aimed to analyze work-related musculoskeletal disorders among 

employees in Brazilian meatpacking plants. Through a quantitative approach, 

secondary data were obtained from the National System for Notifiable Diseases 

(SINAN), covering the period from 2007 to 2019. The final sample, composed of 487 

records, was categorized using the Brazilian Classification of Occupations (CBO) and 

the International Classification of Diseases (ICD-10). The results revealed a 

concentration of sick leaves in diagnoses such as M75 (shoulder injuries), G56 

(mononeuropathies) and M54 (dorsalgia), with notable differences between men and 

women in both frequency and average duration of leave. The analysis also identified 

underreporting in Work Accident Reports (CAT) and evidence of organizational factors 

influencing clinical outcomes. These findings underscore the importance of 

occupational health surveillance and the implementation of ergonomic and 

rehabilitative strategies specifically designed for the meatpacking industry. 

 

Keywords: musculoskeletal disorders; occupational health; sick leave; meat industry; 

RSI/WMSDs. 
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UTILIDADE 

Ao abordar aspectos vinculados a saúde ocupacional na indústria de 

processamento de carnes, a presente dissertação alinha-se aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU em especial com o 

item 8.8 que em resumo visa proteção aos direitos trabalhistas a promoção de 

ambientes de trabalho seguros, considerando a exposição a agentes de risco sobre 

a saúde dos trabalhadores como frio, esforço repetitivo e posturas inadequadas. 

A partir da análise de dados do Sistema de Informações de Agravos de 

Notificação (SINAN), a pesquisa busca padrões de adoecimento afim de produzir 

alertas precoces que sirvam como base para a formulação de políticas públicas mais 

eficazes. Assim, a pesquisa estabelece uma conexão com o a ODS 9.4 que aborda a 

modernização da infraestrutura das industrias tornando-as mais sustentáveis e 

tecnologicamente atualizadas a ambientes industriais mais seguros. 
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CAPÍTULO I 

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A indústria brasileira de proteína animal representa um dos segmentos mais 

relevantes para a economia nacional, com forte presença no mercado internacional, 

elevada produtividade e participação expressiva no Produto Interno Bruto (PIB). De 

acordo com dados da Associação Brasileira de Proteína Animal (ABPA, 2023), o país 

destaca-se como o maior exportador mundial de carne de frango e ocupa posições 

de liderança também na produção de carne suína e bovina. 

Esse desempenho é sustentado por um modelo de produção intensiva, 

caracterizado por elevados níveis de exigência física, repetitividade e ritmos 

acelerados nas linhas de abate e desossa, elementos que, embora impulsionem a 

competitividade do setor, impõem riscos significativos à saúde dos trabalhadores. 

Observa-se uma incidência crescente de agravos musculoesqueléticos 

associados à organização do trabalho, notadamente as Lesões por Esforços 

Repetitivos e os Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (LER/DORT). 

Esses agravos têm sido responsáveis por afastamentos laborais de longa duração, 

com impactos diretos sobre a produtividade, os custos previdenciários e a qualidade 

de vida dos trabalhadores. 

Assim, torna-se necessário compreender a distribuição desses afastamentos, 

seus principais diagnósticos, a diferença de impacto entre homens e mulheres e a 

relação com fatores clínicos e organizacionais, a fim de subsidiar políticas de 

prevenção, reabilitação e intervenção ergonômica mais eficazes. 

1.1 Introdução 

A indústria de produção de carnes brasileira, incluindo aves, suínos e bovinos, 

desempenha um papel importante não só na economia nacional, bem como no 

cenário internacional, a partir das informações fornecidas pela Associação Brasileira 

de Proteína Animal (ABPA) e pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA). O Brasil possui dimensões continentais sendo um dos cinco maiores 
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produtores e exportadores de proteína animal no mundo, agregando grande 

participação na oferta mundial de proteína animal. 

O Brasil é o 2º maior produtor mundial, 1º maior exportador mundial de carne 

de frango, 1/3 da produção nacional é destinada à exportação, produção de 14,5 

milhões de toneladas, exportação de 4,8 milhões de toneladas para 145 países 

representando US$ 9,7 bilhões (ABPA, 2023). Com relação a carne suína o Brasil 

ocupa a 4ª posição de maior produtor mundial bem como o 4º maior exportador 

mundial, pouco mais de 1/5 da produção nacional é destinada à exportação, produção 

de 5 milhões de toneladas, exportação de 1,1 milhões de toneladas para 88 países 

representando US$ 2,5 bilhões (ABPA, 2023). 

Já sobre a carne bovina o Brasil é o 2º maior produtor mundial, e o 1º maior 

exportador mundial, pouco mais de 1/5 da produção nacional é destinada à 

exportação, produção de 10 milhões de toneladas, exportação de 2,2 milhões de 

toneladas representando US$ 7,0 bilhões (EMBRAPA, 2020). Por trás desses 

números significativos está uma característica fundamental que merece atenção. Esta 

é a preocupação dos trabalhadores que trabalham neste setor (Santos; Martinez-

Silveira; Fernandes, 2024). 

O trabalho na indústria de processamento de carne é conhecido por ser física 

e mentalmente exigente representando riscos significativos para a saúde e segurança 

dos trabalhadores (Wu et al., 2021). 

A ergonomia, juntamente com as políticas e práticas de saúde ocupacional, 

desempenham um papel importante para a criação de práticas laborais seguras e 

saudáveis (Tirloni et al., 2020). 

Dado o ambiente de produção de elevado volume, onde milhões de toneladas 

de carne são processadas e exportadas todos os anos, a implementação de medidas 

no cuidado com a ergonomia, saúde e segurança no local de trabalho torna-se uma 

prioridade, além de uma necessidade económica (ABPA, 2024).  

Considerando os números a respeito da produção, exportação (e participação 

no PIB), é possível verificar a necessidade de políticas e ações que focam em 

ergonomia, saúde e segurança no trabalho como parte importante do 
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desenvolvimento sustentável e responsável da indústria da carne bovina no Brasil 

(OSHA, 2023). 

Ao longo da última década o relatório OCDE-FAO aponta para um aumento 

significativo de aproximadamente 20% no consumo de carne, além de projeções para 

os próximos dez anos prevendo um incremento de 15% no consumo dessa proteína. 

Essa tendência ascendente, traz à tona importantes desafios enfrentados pela 

indústria da carne. Diante da necessidade de atender a demanda crescente a 

implementação de sistemas inteligentes para a indústria de processamento de 

proteína animal bem como a necessidade premente de inovação e adaptação do setor 

(Medeiros Esper et al., 2021). 

1.2 Justificativa 

Considerando a posição da indústria de produção de carnes brasileira no 

cenário internacional, segundo dados da ABPA e EMBRAPA, o Brasil vem se 

figurando entre os maiores produtores e exportadores de proteína animal (Guaraldo, 

2021). 

No entanto, uma questão que necessita de atenção são as condições de 

trabalho dos empregados desse setor. O ambiente de trabalho nos frigoríficos pode 

ser exigente tanto nos aspectos físicos quanto mental, expondo os trabalhadores a 

riscos de saúde, especialmente a Lesões por Esforço Repetitivo (LER) e Distúrbios 

Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT). Aliando práticas de saúde 

ocupacional e ergonomia, poderá auxiliar na criação de um ambiente laboral seguro 

e saudável (Dias et al., 2020). 

Dado o volume de produção e exportação, afim de garantir ou melhorar a 

produtividade e a competitividade do Brasil no setor, implementar medidas 

ergonômicas que possam mitigar riscos à saúde dos trabalhadores não seria uma 

apenas uma prioridade para garantir a saúde dos trabalhadores, mas também uma 

necessidade econômica (Tirloni et al., 2020). 

Ao abordar essas questões, este trabalho analisa a importância de proteger os 

trabalhadores na indústria de processamento de carnes, analisando desafios 

específicos que os trabalhadores enfrentam neste ambiente, além de propor ações 
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que possam promover um ambiente de trabalho seguro, saudável e produtivo (Who 

& Ilo, 2021). 

Considerando o papel da indústria de carnes brasileira no mercado 

internacional e os riscos ocupacionais enfrentados pelos trabalhadores do setor, 

especialmente aqueles relacionados a LER e DORT, o problema de pesquisa que 

norteou este estudo pode ser assim formulado: Quais são os principais padrões 

epidemiológicos, regionais e temporais dos afastamentos por distúrbios 

musculoesqueléticos relacionados ao trabalho na cadeia de proteína animal no 

Brasil? 

1.3 Objetivos 

1.3.1 Objetivo Geral 

Analisar o perfil epidemiológico dos afastamentos por doenças 

musculoesqueléticas (LER/DORT) em trabalhadores de frigoríficos no Brasil, com 

base na codificação CID-10 e nas variáveis sociodemográficas disponíveis no 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

1.3.2  Objetivos Específicos 

• Analisar os dados epidemiológicos e sociodemográficos de afastamentos 

identificando os agravos mais prevalentes. 

• Investigar os aspectos psicossociais e organizacionais associados aos 

afastamentos por distúrbios musculoesqueléticos em frigoríficos brasileiros. 

• Examinar a distribuição geográfica e as variações regionais dos afastamentos, 

buscando identificar padrões espaciais e prevalência de agravos. 

1.4 Composição da Dissertação 

Esta dissertação está organizada em cinco capítulos. O Capítulo I apresenta 

as considerações iniciais, incluindo a introdução ao tema, a justificativa da pesquisa, 

a formulação do problema, os objetivos gerais e específicos. 

O Capítulo II trata da fundamentação teórica sobre os distúrbios 

osteomusculares relacionados ao trabalho (LER/DORT), com foco no setor frigorífico, 

abrangendo aspectos históricos, clínicos, epidemiológicos, organizacionais e legais, 

além de discutir políticas públicas, ergonomia e marcos normativos como a NR-36. 
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O Capítulo III detalha a metodologia com os procedimentos adotados, a origem 

dos dados, critérios de inclusão e exclusão, padronizações, tratamento da base, 

procedimentos analíticos e aspectos éticos. 

O Capítulo IV traz os resultados da pesquisa em forma de dois artigos 

científicos derivados da análise de dados do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), com abordagens descritivas, epidemiológicas e regionais sobre 

os afastamentos por LER/DORT em trabalhadores da cadeia de proteína animal. 

Por fim, o Capítulo V apresenta as considerações finais da pesquisa, as 

conclusões alcançadas a partir dos achados e sugestões para futuras investigações 

na área de saúde ocupacional e segurança no trabalho em frigoríficos. 

 

Figura 1 - Composição  da dissertação 

 

Fonte: o autor 

 

  



 

18 

CAPÍTULO II 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Este capítulo tem como objetivo fundamentar teoricamente a análise dos 

afastamentos por doenças musculoesqueléticas (LER/DORT) em trabalhadores da 

cadeia produtiva da proteína animal, com ênfase no setor frigorífico. Para isso, 

discute-se a estrutura normativa da saúde e segurança do trabalho no Brasil, os 

impactos dos acidentes e adoecimentos relacionados às condições laborais, bem 

como os fatores psicossociais e organizacionais que contribuem para a geração de 

riscos ocupacionais. 

Aborda-se também o papel da ergonomia enquanto estratégia preventiva, 

especialmente na adaptação do posto de trabalho e na mitigação dos esforços 

repetitivos, e a atuação dos sistemas de vigilância em saúde do trabalhador, com 

destaque para os fluxos de notificação e subnotificação no âmbito do SINAN. A 

revisão da literatura dialoga com marcos legais, diretrizes da saúde coletiva e estudos 

acadêmicos que oferecem subsídios para compreender a complexidade dos fatores 

que afetam a saúde dos trabalhadores nesse setor. 

2.1 Segurança e saúde da força de trabalho em frigoríficos 

A exposição ocupacional a fatores a riscos ergonómicos que afetam a saúde 

musculoesquelética, particularmente a osteoartrite do quadril ou do joelho entre 

outras doenças musculoesqueléticas, é um problema de saúde comum entre pessoas 

que continuamente realizam trabalhos fisicamente pesados. Estas condições podem 

causar dores, limitações de mobilidade além do comprometimento funcional, afetando 

gravemente a qualidade de vida das pessoas expostas a esses riscos (Harris e 

Coggon, 2015). 

Os fatores de risco ergonômicos relacionados ao trabalho podem 

desempenhar um papel importante no desenvolvimento e agravamento de doenças 

relacionadas ao trabalho. Esses fatores incluem ajoelhar e levantar, levantamento de 

peso, entre outras posturas inadequadas, que podem colocar estresse adicional nos 

músculos, articulações e tecidos moles do corpo (Verbeek et al., 2017). Estudos sobre 

exposição a riscos ocupacionais na parte superior do corpo mais especificamente ao 
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manguito rotador, epicondilite lateral, tendão do ombro, bem como na parte inferior 

como joelho e quadril (Hulshof et al., 2021). 

Para compreender a associação entre exposição ocupacional a fatores de 

riscos ergonômicos uma revisão sistemática e meta-análises foram realizadas a fim 

de analisar estudos que investigam o desenvolvimento de osteoartrite do quadril ou 

joelho, bem como outras doenças musculoesqueléticas. Combinando resultados de 

múltiplos estudos, os podem vir a compreender de forma mais abrangente o impacto 

desses fatores em um contexto ocupacional (Hulshof, C. T. et al., 2019). 

Em outra revisão sistemática e recomendado a implementação de treinamento 

de força no local de trabalho, na intenção de reduzir lesões musculoesqueléticas entre 

os trabalhadores com empregos de alto esforço físico. No entanto outras intervenções 

tiveram evidências limitadas, sendo assim necessário outras pesquisas que possam 

orientar as práticas atuais (Sundstrup et al., 2020). Autores acreditam ainda ser 

fundamental para o processo a participação dos stakeholders, ou seja, empregados 

e gestores, atuantes no ambiente de trabalho que possam contribuir orientando e 

dando informações relevantes ao estudo, garantindo a sua praticidade (Sundstrup et 

al, 2020). De acordo com Abdullahi et al., (2016), os principais riscos ocupacionais 

entre os trabalhadores de matadouros, conforme Tabela 4, podem incluir: 

Tabela 1 - Riscos ocupacionais em matadouros 

RISCOS DESCRIÇÃO 

Físicos Equipamentos cortantes, ruídos, mal odores; 

Químicos Produtos químicos; 

Biológicos 
Agentes infecciosos/patógenos de animais, secreção e/ou fluidos de 
animais, carcaça de animais; 

Psicossociais Estresse; 

Ergonômicos 
Dores nos membros superiores, inferiores, pescoço, costas, 
músculos e articulações devido ao esforço excessivo e posturas 
inadequadas. 

Fonte: Adaptado da NR 36 
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2.1.1 Subnotificação e medo de retaliação 

A subnotificação de doenças ocupacionais é uma questão recorrente em 

ambientes de trabalho de risco, como os frigoríficos, onde o volume de atividades e 

os riscos no emprego e a vulnerabilidade social podem levar trabalhadores a ocultar 

sintomas ou retardar a busca por assistência médica. Em parte, isso ocorre porque o 

reconhecimento oficial de uma doença ou lesão relacionada ao trabalho pode ser visto 

como um indicativo de menor aptidão, aumentando o receio de retaliações ou de 

perda do emprego. Essa dinâmica gera um círculo vicioso: empregados que sofrem 

de dores crônicas ou sinais iniciais de LER/DORT (Lesões por Esforço 

Repetitivo/Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho) costumam 

continuar em atividade por medo de represálias, agravando o quadro clínico e, em 

última instância, ampliando os custos e a complexidade do tratamento (Christiansen 

et al., 2022; Schram et al., 2020). 

Os fatores que agravam a subnotificação incluem a falta de conhecimento 

sobre direitos trabalhistas, a ausência de canais de denúncia eficazes e a 

instabilidade contratual especialmente para trabalhadores temporários ou 

terceirizados, que se sentem ainda mais vulneráveis (Hansen et al., 2019). Alguns 

estudos apontam que, diante de dores musculoesqueléticas, muitos preferem 

automedicar-se ou ignorar sintomas iniciais para não alarmar gestores ou colegas, 

temendo receber funções menos desejadas ou até enfrentar o desligamento (Muire; 

Mangum; Wenke, 2020). Esse fenômeno provoca distorções nas estatísticas oficiais, 

uma vez que parte expressiva das ocorrências deixa de ser registrada, dificultando o 

planejamento de políticas públicas e a adoção de práticas preventivas eficientes. 

Do ponto de vista organizacional, a subnotificação mascara a verdadeira 

dimensão dos riscos ergonômicos, tornando menos evidentes as falhas de segurança 

e diminuindo a urgência de se implantar melhorias. Se, por um lado, o trabalhador 

evita relatar problemas para manter o emprego, por outro, as empresas deixam de 

receber alertas fundamentais para ajustar processos, redesenhar postos de trabalho 

e oferecer treinamentos específicos de prevenção (Dias et al., 2020). Tal situação não 

apenas potencializa o adoecimento, como também onera o sistema de saúde e gera 

custos futuros para a própria indústria, que enfrenta taxas mais altas de absenteísmo 

prolongado e, muitas vezes, a rotatividade de pessoal. 
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Para mitigar esse cenário, é importante incentivar a criação de canais de 

comunicação confidenciais, de modo que os colaboradores sintam-se seguros ao 

reportar sintomas e ocorrências. Conjuntamente, políticas claras de proteção contra 

retaliações, treinamento constante em ergonomia e campanhas educativas sobre 

direitos trabalhistas podem reduzir a subnotificação e, simultaneamente, melhorar a 

qualidade de vida no trabalho. Iniciativas coletivas envolvendo gestores, 

representantes sindicais e órgãos fiscalizadores também são fundamentais para 

garantir que a prevenção e o cuidado com a saúde ocupacional sejam prioridades 

efetivas, e não apenas formalidades em relatórios de auditoria (Sears et al., 2021). 

2.2 Regulamentações e conformidade de segurança ocupacional 

Sobre as influências da quarta revolução industrial, e seus efeitos sobre o 

cenário de trabalho moderno, exige uma transformação nos serviços de segurança 

do trabalho devido à diversificação das relações laborais. O aumento do trabalho 

independente ou baseado em projetos tornam complexas as responsabilidades dos 

trabalhadores expostos, dificultando a implementação de sistemas tradicionais de 

responsabilização por acidentes ou doenças relacionadas ao trabalho (Min, J. et al., 

2019). 

Novas tecnologias podem promover um ambiente de trabalho seguro, 

mantendo os trabalhadores afastados de riscos ambientais do trabalho. Algoritmos 

de aprendizagem através de câmeras de segurança para monitorar vazamentos de 

produtos químicos ou até mesmo acidentes em tempo real enviando imediatamente 

alertas aos responsáveis, considerando a implantação dessas tecnologias tornam o 

trabalho mais seguro (Chen, 2012). 

Normas Regulamentadoras (NR) são disposições complementares ao Capítulo 

V da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), (MTE, 2024) em especial a NR 36 - 

SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM EMPRESAS DE ABATE E 

ROCESSAMENTO DE CARNES E DERIVADOS, que visa a proteção a saúde e 

segurança ocupacional dos trabalhadores no segmento da indústria de abate e 

processamento de proteína animal. Conforme demostrado abaixo no tabela 5, os 

destaques da NR 36 incluem: 
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Tabela 2 - Riscos ocupacionais em matadouros 

ASPECTO DESCRIÇÃO 

Ambiente de 
trabalho 

Requisitos para garantir condições de trabalho em matadouros, 
incluindo o controle de temperatura, ventilação, umidade, 
iluminação e ruído. 

Equipamento de 
proteção 

Uso de equipamentos de proteção individual (EPI) adequados, 
incluindo luvas, proteção auditiva, sapatos de segurança e 
máscaras. 

Proteção contra 
riscos ergonômicos 

Redução de riscos ergonômicos associados a movimentos 
repetitivos, má postura e excesso de trabalho. 

Higiene e saúde 
ocupacional 

Importância de manter elevados padrões de higiene e saúde 
ocupacional, incluindo exames de saúde regulares, vacinações 
e o uso de higiene adequada. 

Treinamento e 
Qualificação 

Necessidade de treinamento adequado para o desempenho 
das funções, bem como instrução em procedimentos de 
emergência e primeiros socorros. 

Gestão e controle 
trabalhista 

Diretrizes para gestão trabalhista, como períodos de descanso, 
jornada de trabalho adequada e condições seguras de 
trabalho. 

Procedimentos de 
Emergência 

Estrutura de procedimentos de emergência para lidar com 
acidentes, incêndios e outras situações críticas com 
equipamento e treinamento adequados. 

Programa de 
Gestão de Saúde e 

Segurança 
(PCMSO) 

Necessidade da implantação de programas de monitoramento 
da saúde dos colaboradores e prevenção de doenças 
ocupacionais. 

Fonte: Adaptado da NR 36 

2.2.1 SAT/FAP 

O sistema de Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) e o Fator Acidentário de 

Prevenção (FAP) constituem instrumentos centrais para a gestão de riscos 

ocupacionais no Brasil. Embora, em princípio, sejam vistos como simples 

componentes de recolhimento fiscal, ambos exercem papel estratégico ao incentivar 

empresas a adotarem práticas de saúde e segurança mais robustas ou, em sentido 

inverso, penalizá-las financeiramente quando os índices de acidentes e doenças 

laborais se elevam. 
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O SAT consiste em uma contribuição paga pelas empresas, em geral variando 

entre 1% e 3% sobre a folha salarial, destinada a cobrir benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho e doenças ocupacionais. O FAP, por sua vez, funciona como 

um multiplicador que pode reduzir ou aumentar essa alíquota. O cálculo do FAP leva 

em conta a frequência, a gravidade e os custos das ocorrências registradas em 

determinado período, tornando-se, assim, um índice direto do desempenho em 

segurança do trabalho (Oliveira et al., 2020). Empresas com maior número de 

acidentes, licenças médicas prolongadas ou afastamentos por doenças ocupacionais 

tendem a apresentar FAP mais elevado, acarretando em um aumento proporcional 

nas contribuições de SAT. Em contrapartida, organizações com baixo índice de 

sinistralidade podem se beneficiar de um FAP redutor, diminuindo o montante a ser 

pago. 

Essa lógica de bonificação e penalização aponta para dois vetores 

simultâneos. O primeiro consiste em premiar práticas preventivas, estímulo que pode 

levar as empresas a investir em ações como treinamento contínuo dos trabalhadores, 

adequações ergonômicas nos postos de trabalho, realização de pausas e melhorias 

de layout para evitar sobrecargas. O segundo vetor se manifesta no acréscimo de 

custos para aquelas corporações que negligenciam normas de segurança, refletindo-

se em alíquotas mais altas que, a longo prazo, deterioram a competitividade 

empresarial (Shimizu et al., 2021). 

Em ambientes produtivos como os frigoríficos, em que a rotina repetitiva, a 

exposição ao frio e o ritmo acelerado de linha de abate favorecem o surgimento de 

LER/DORT, o SAT/FAP se torna ainda mais relevante. As altas taxas de incidência 

de doenças musculoesqueléticas não apenas comprometem a saúde dos 

funcionários, mas também acarretam custos significativos com assistência médica, 

indenizações e licenças prolongadas. De igual modo, a subnotificação de ocorrências, 

motivada pelo receio de retaliações ou pela insegurança contratual, mascara o real 

cenário de adoecimento. Como consequência, o FAP pode não refletir fielmente a 

extensão dos problemas ocupacionais, perpetuando falhas no planejamento das 

políticas de prevenção (Muire; Mangum; Wenke, 2020). 

Apesar das limitações causadas por dados subestimados, estudos têm 

demonstrado que empresas que adotam uma governança mais clara de riscos 
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ocupacionais acabam reduzindo tanto o número de acidentes quanto os custos 

vinculados ao SAT (Asfaw; Pana-Cryan; Quay, 2020). Uma gestão eficiente dessas 

variáveis envolve mapear as funções que apresentam maior incidência de doenças 

musculoesqueléticas, implementar melhorias ergonômicas e promover treinamentos 

que ampliem a conscientização sobre posturas adequadas e pausas regulares. Ao 

fazer isso, tais empresas não apenas diminuem o índice de adoecimento como 

também se beneficiam financeiramente de um FAP mais favorável, fomentando um 

ciclo virtuoso de prevenção e redução de custos. 

Ao mesmo tempo, a complexidade do modelo SAT/FAP exige atenção 

contínua aos critérios de cálculo, pois certos indicadores de gravidade podem ser 

subdimensionados ou conduzidos a litígios administrativos e judiciais (Ursachi; 

Munteanu; Cioca, 2021). Paralelamente, a falta de clareza sobre a responsabilização 

de situações em que a doença é multifatorial e não se restringe a um único fator de 

risco ocupacional pode dificultar a mensuração efetiva e a alocação de custos aos 

respectivos empregadores. 

No contexto específico da indústria frigorífica, a presença de linhas de 

produção intensivas, muitas vezes associadas a jornadas prolongadas e baixas 

temperaturas, eleva o risco de distúrbios musculoesqueléticos, tornando mais 

provável o aumento do FAP. Todavia, iniciativas de ergonomia participativa, 

incentivos à prática de ginástica laboral e a adoção de tecnologias de automação 

podem reverter esse quadro, amenizando desgastes repetitivos e evitando surtos de 

adoecimento em massa. Tais estratégias, ao diminuírem a prevalência de 

afastamentos, contribuem simultaneamente para a melhoria das condições de 

trabalho e para a sustentabilidade financeira da empresa, que passa a arcar com 

menor alíquota de SAT (Taibi et al., 2021). 

Em síntese, o SAT/FAP atua como mecanismo regulador do comportamento 

organizacional, estimulando a adoção de melhorias contínuas em saúde e segurança 

ocupacional. Quando aplicado de forma coerente e apoiado por fiscalização 

consistente, esse sistema reforça a prevenção de acidentes e doenças relacionadas 

ao trabalho. Já em ambientes de subnotificação elevada ou de menor compromisso 

por parte das empresas, as taxas podem não refletir a realidade, perpetuando riscos 
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e impactando negativamente tanto a saúde dos trabalhadores quanto os custos 

empresariais e públicos. 

2.3 Aspectos psicossociais e precarização do trabalho 

O ambiente ocupacional nos frigoríficos não se caracteriza apenas pela 

intensificação física das tarefas, mas também por pressões psicossociais que 

contribuem para o adoecimento dos trabalhadores (Christiansen et al., 2022). A busca 

incessante por produtividade, a rigidez de metas de abate e a exposição a condições 

desgastantes, como baixas temperaturas e posturas repetitivas, criam um contexto 

em que o estresse tende a tornar-se crônico. Nesse cenário, a precarização se 

manifesta por meio de contratações temporárias ou terceirizadas, turnos de trabalho 

prolongados, escassez de pausas adequadas e uma sensação de insegurança no 

emprego. 

Um elemento fundamental na dinâmica de precarização é a intensificação do 

trabalho: a repetitividade elevada e o ritmo acelerado das linhas de produção ampliam 

a carga física e mental, deixando os trabalhadores mais suscetíveis a lesões 

musculoesqueléticas (Tirloni et al., 2020). Nessa mesma linha de raciocínio, a 

demanda produtiva constante frequentemente se sobrepõe às recomendações 

ergonômicas, transformando a pausa ou a rotatividade de funções em práticas 

inviabilizadas pela pressa de atender metas. Nesse contexto, a redução dos tempos 

de descanso, aliada às temperaturas baixas, potencializa o risco de distúrbios 

osteomusculares, pois limita a recuperação do sistema musculoesquelético (Dias et 

al., 2020). 

A precarização também engloba a insegurança contratual, na qual 

trabalhadores sem vínculo efetivo ou estável hesitam em relatar desconfortos físicos 

ou psicológicos temendo sanções ou não renovação do contrato (Hansen et al., 

2019). De forma correlata, a pressão por resultados pode consolidar uma cultura 

organizacional que valoriza altos índices de produção em detrimento do bem-estar 

laboral, levando à normalização de sintomas iniciais de dor ou de fadiga intensa. Em 

casos extremos, essa dinâmica tende a agravar a subnotificação de doenças 

ocupacionais e a retardar diagnósticos, expondo o indivíduo a maior risco de 

adoecimento crônico (Christiansen et al., 2022). 
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O estresse ocupacional, por sua vez, emerge como vetor adicional de 

adoecimento em frigoríficos, interligado à sobrecarga física. Sob condições de 

trabalho desgastantes, as consequências psicológicas podem incluir ansiedade, 

irritabilidade e dificuldade de concentração, as quais aumentam a probabilidade de 

incidentes e agravos de saúde. O medo de retaliação, já discutido no item anterior, 

costuma intensificar esse quadro, uma vez que trabalhadores pressionados a manter 

ritmos de produção elevados e inseguros quanto ao emprego dificilmente questionam 

procedimentos ou reportam necessidades de adaptação ergonômica (Muire; 

Mangum; Wenke, 2020). 

Esse conjunto de fatores ritmo acelerado, jornada prolongada, baixa 

autonomia, insegurança trabalhista e ambiente frio caracteriza o que alguns autores 

definem como “precarização estrutural”, em que a lógica de produção se sobrepõe às 

demandas básicas de proteção à saúde (Holland; Clayton, 2020). A ausência de 

participações efetivas dos empregados nos processos decisórios dificulta a 

implantação de iniciativas de ergonomia participativa, pois o feedback do chão de 

fábrica tende a ser ignorado ou minimizado. Ainda, trabalhadores que tentam propor 

ajustes no layout ou inclusão de pausas muitas vezes esbarram no receio dos 

supervisores em comprometer índices de produtividade. 

Portanto, compreender como a precarização molda o cenário psicossocial nos 

frigoríficos é essencial para avaliar os índices de adoecimento por LER/DORT. Essa 

visão não se restringe ao âmbito físico da tarefa, mas abrange também as condições 

de contrato, a cultura de gestão e os recursos de suporte fornecidos aos 

trabalhadores. Programas de treinamento que abordem dimensões psicossociais, 

canais seguros para reportar problemas e uma política de rotatividade de postos são 

exemplos de estratégias que podem mitigar os efeitos nocivos de um ambiente laboral 

precarizado (Hansen et al., 2019). 

Em síntese, a dinâmica psicossocial no setor de frigoríficos, marcada pela 

precarização e pela intensa cobrança produtiva, atua como fator relevante na gênese 

e perpetuação de doenças ocupacionais. Ao lado das más condições ergonômicas, 

esse panorama intensifica o adoecimento e torna urgentes políticas que integrem 

segurança, saúde mental e estabilidade contratual. Somente a partir de uma visão 

ampla, que inclua tanto os determinantes físicos quanto os psicossociais, será 
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possível efetivamente reduzir a incidência de LER/DORT e promover um ambiente de 

trabalho mais saudável. 

2.4 Custos de longo prazo e consequências para o trabalhador 

A evolução das doenças musculoesqueléticas em frigoríficos tende a ir além 

de períodos pontuais de afastamento, pois muitas condições inicialmente 

caracterizadas por inflamações ou dores localizadas podem progredir até estágios 

crônicos de difícil reversão (Luger et al., 2019). Esse processo de agravamento 

ocorre, em parte, devido ao contínuo esforço repetitivo exigido pela linha de produção, 

somado à ausência de intervenções precoces que identifiquem e corrijam práticas 

inadequadas. À medida que a sobrecarga física se acumula, surgem lesões como 

tendinites, bursites e a própria degeneração articular, culminando em incapacidades 

temporárias ou até mesmo permanentes (Tirloni et al., 2020). 

2.4.1 Efeitos na carreira e na qualidade de vida 

Do ponto de vista ocupacional, um trabalhador submetido a licenças 

sucessivas por problemas musculoesqueléticos experimenta não apenas a perda 

salarial parcial (ou total, dependendo do regime de afastamento), mas também um 

impacto significativo em sua trajetória de carreira. Casos recorrentes de dor e rigidez 

articular podem restringir a mobilidade funcional do empregado, levando-o a solicitar 

readequação de função ou a enfrentar sucessivos períodos de reabilitação. Em 

cenários extremos, a acentuação dos danos pode resultar em aposentadoria precoce, 

descaracterizando a permanência no mercado de trabalho em idade produtiva (Bryk 

et al., 2021). 

2.4.2 Implicações para a previdência e o sistema de saúde 

A prolongada necessidade de assistência médica e fisioterápica gera custos 

expressivos para a rede pública, pois o tempo de tratamento e recuperação tende a 

ser ampliado quando as lesões já se encontram em estágio avançado (Hansen et al., 

2019). Entre consultas médicas, exames de imagem, medicamentos e terapias 

físicas, a conta para os cofres públicos se eleva na medida em que o trabalhador 

continua em licença remunerada ou, eventualmente, é encaminhado a programas de 

reabilitação de longa duração (Ursachi; Munteanu; Cioca, 2021). De forma análoga, 

a depender da gravidade da incapacidade, a Previdência Social arca com benefícios 
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de longo prazo, como auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, onerando ainda 

mais o sistema de seguridade. 

2.4.3 Sobreposição de fatores psicossociais 

A cronicidade das doenças também afeta o bem-estar psicológico do 

trabalhador, que se vê confinado a processos terapêuticos prolongados, muitas vezes 

convivendo com dor constante e limitações funcionais. Este quadro tende a agravar 

o estresse ocupacional, especialmente em ambientes onde prevalece a insegurança 

em relação ao emprego (Christiansen et al., 2022). Assim, problemas 

musculoesqueléticos se tornam multifacetados, entrelaçando dimensões físicas, 

econômicas e psicossociais, o que dificulta soluções rápidas e efetivas. 

2.4.4 Risco de rotatividade e perda de capital humano 

Para as empresas, a recorrência de afastamentos prolongados e 

incapacidades resulta em rotatividade de pessoal e na substituição de empregados 

experientes, impactando a qualidade e a produtividade da operação (Dias et al., 

2020). Ademais, a necessidade de treinar novos funcionários para postos 

especializados onera as organizações e, muitas vezes, perpetua um ciclo em que as 

condições laborais não são adequadamente ajustadas, mantendo elevados os riscos 

de novas lesões (Cook et al., 2018). 

2.4.5 Importância da intervenção precoce e da adequação ergonômica 

Diante desse cenário, o reconhecimento precoce dos sintomas e a adoção de 

ações ergonômicas se revelam cruciais para impedir que lesões agudas se tornem 

crônicas (Muire; Mangum; Wenke, 2020). Avaliações periódicas, pausas 

programadas e orientação sobre uso correto de ferramentas e posturas adequadas 

podem reduzir substancialmente a incidência de afastamentos e, consequentemente, 

o ônus financeiro ao trabalhador e à sociedade. Quando implementadas de forma 

sistêmica, tais medidas sinalizam comprometimento organizacional com a saúde do 

colaborador, reforçando políticas de prevenção e monitoramento contínuo dos 

indicadores de adoecimento. 

Em suma, os custos de longo prazo associados às doenças 

musculoesqueléticas nos frigoríficos extrapolam o escopo individual, reverberando na 

cadeia produtiva e no sistema público de saúde. Atrasos na identificação do problema, 

falta de suporte ergonômico e políticas trabalhistas pouco protetivas acentuam a 
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possibilidade de danos irreversíveis, alimentando um ciclo de precarização que reduz 

a qualidade de vida do trabalhador e eleva despesas para a Previdência Social. Nesse 

sentido, a consolidação de práticas preventivas e a incorporação de programas de 

reabilitação efetivos surgem como caminhos para diminuir as consequências perenes 

e onerosas dessas doenças ocupacionais. 

2.5 Cenário internacional 

A problemática das doenças musculoesqueléticas em frigoríficos não se 

restringe ao contexto brasileiro. Estudos internacionais apontam para dinâmicas 

semelhantes, nas quais repetitividade de movimentos, exposição ao frio e ritmos 

acelerados de produção figuram entre os principais fatores de risco para o surgimento 

de LER/DORT (Johnson e Lee, 2019; European Agency for Safety and Health at 

Work, 2019). Em países como Dinamarca, Holanda e Estados Unidos, diferentes 

graus de mecanização e automação coexistem com demandas de produtividade e 

reduções de custo, criando um cenário que favorece, em variados níveis, a 

sobrecarga física de trabalhadores envolvidos no abate e processamento de carnes 

(Sundstrup et al., 2020). 

No contexto dinamarquês, por exemplo, Sundstrup et al. (2020) investigaram 

a eficácia de programas de treinamento de força no local de trabalho para reduzir 

incidências de distúrbios musculoesqueléticos. Embora o ambiente de frigorífico seja 

distinto daquele estudado em indústrias de montagem, a lógica de repetição de 

movimentos e exigências produtivas intensas guarda similaridades. A adoção de 

estratégias preventivas tais como pausas regulares, revezamento de funções e 

exercícios compensatórios demonstrou reduzir a incidência de dores crônicas em 

membros superiores, reforçando a ideia de que intervenções ergonômicas tornam-se 

mais eficazes quando aplicadas de forma sistemática. 

Nos Estados Unidos, a Occupational Safety and Health Administration (OSHA) 

estabelece diretrizes e recomendações específicas para a indústria de 

processamento de carnes, visando minimizar problemas de ergonomia relacionados 

a alta repetitividade, posturas forçadas e manuseio contínuo de ferramentas de corte 

(Cook et al., 2018). Entretanto, mesmo com tais regulamentações, relatórios apontam 

persistência de subnotificação de acidentes e enfermidades, muitas vezes motivada 

por receio de retaliação ou por políticas internas que desestimulam o relato de 
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sintomas (Asfaw; Pana-Cryan; Quay, 2020). Esse fenômeno repercute de modo 

similar ao que se observa no Brasil, evidenciando que o problema não é meramente 

regulatório, mas também sociocultural e econômico. 

Na Europa, há indústrias frigoríficas que operam com alto grau de automação, 

o que diminui o contato manual direto com a carcaça e reduz a repetitividade de 

alguns gestos (European Agency for Safety and Health at Work, 2019). Ainda assim, 

a manutenção de máquinas, a supervisão de linhas robotizadas e a manipulação de 

produtos nas etapas finais do processo permanecem como focos de sobrecarga, 

especialmente quando o ritmo produtivo se intensifica para atender demandas do 

mercado. Em ambientes climatizados ou refrigerados, o frio funciona como um fator 

adicional de risco, contribuindo para o enrijecimento muscular e ampliando a 

suscetibilidade a lesões por esforços repetitivos (Wu et al., 2021). 

Comparado a esses cenários, o setor frigorífico brasileiro apresenta pontos de 

convergência e divergência. Em relação à convergência, nota-se a exposição comum 

a fatores ergonômicos adversos e a tensão entre produtividade e saúde ocupacional. 

Por outro lado, observa-se certa heterogeneidade tecnológica e regulatória, uma vez 

que nem todas as empresas no Brasil dispõem do mesmo nível de automação ou 

seguem rigorosamente as normas relativas à ergonomia. Outro fator é que, a 

informalidade e a rotatividade de pessoal tendem a ser mais elevadas em alguns 

estados brasileiros, agravando problemas como a subnotificação e a continuidade de 

condições de trabalho precárias (Holland e Clayton, 2020). 

Dessa forma, a revisão internacional corrobora a ideia de que a prevenção de 

LER/DORT em indústrias de abate e processamento de carnes é um desafio global, 

que envolve não apenas a adoção de protocolos ergonômicos e o investimento em 

tecnologia, mas também a consolidação de uma cultura de segurança que legitime o 

reporte de sintomas e valorize práticas de autocuidado (Muire; Mangum; Wenke, 

2020). Para além de singularidades regionais, a bibliografia sugere que o 

desenvolvimento de metodologias participativas, associadas à fiscalização e ao 

treinamento contínuo, tende a reduzir consideravelmente os índices de adoecimento 

ocupacional. 
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2.6 Políticas públicas e responsabilidade social das empresas 

A redução dos índices de doenças ocupacionais em frigoríficos demanda não 

apenas ajustes pontuais na organização do trabalho, mas também uma combinação 

de políticas públicas estruturadas e compromissos assumidos pelas empresas sob o 

prisma da responsabilidade social. Em diversas legislações internacionais, assim 

como na brasileira, as normas de segurança e saúde ocupacional visam proteger a 

integridade física e mental do trabalhador, mas enfrentam desafios para serem 

efetivamente aplicadas seja por limitações de fiscalização, seja por resistências 

culturais ou econômicas (Johnson e Lee, 2019). 

2.6.1 Regulação estatal e fiscalização 

A ação de agências governamentais, como o Ministério do Trabalho e órgãos 

de inspeção sanitária e de saúde, desempenha papel essencial no estabelecimento 

de limites mínimos de segurança. Programas de auditoria e concessão de selos de 

conformidade podem estimular boas práticas, desde que acompanhados de 

monitoramentos frequentes e penalizações efetivas em caso de descumprimento 

(European Agency for Safety and Health at Work, 2019). Nos frigoríficos, 

especificamente, onde a exposição a baixas temperaturas e a repetitividade das 

tarefas eleva o risco de LER/DORT, a atuação estatal precisa ser ainda mais incisiva, 

contemplando também a verificação de subnotificações e coibindo condutas que 

gerem precarização de mão de obra (Giest e Samuels, 2020). A adoção de 

tecnologias mais modernas e a garantia de pausas adequadas só se viabilizam 

plenamente quando os agentes reguladores fiscalizam o cumprimento das normas e 

asseguram condições mínimas de trabalho. 

2.6.2 Políticas setoriais e programas de prevenção 

Além da regulação formal, iniciativas intersetoriais podem fomentar a criação 

de programas de prevenção que combinem ações educativas, intervenções 

ergonômicas e acompanhamento contínuo de indicadores de saúde. Parcerias entre 

universidades, institutos de pesquisa, sindicatos e empresas já demonstraram 

potencial para reduzir as incidências de doenças musculoesqueléticas, ao introduzir 

inovações em layout de linha de produção, utilização de exoesqueletos ou software 

de análise de movimentos repetitivos (Shimizu et al., 2021). Em países onde políticas 

de saúde e segurança são articuladas de forma integrada, percebe-se maior 

celeridade na adoção de medidas preventivas, especialmente quando há subsídios 
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ou incentivos fiscais para as empresas que investem em tecnologia voltada à proteção 

do trabalhador (Holland e Clayton, 2020). 

2.6.3 Responsabilidade social e governança corporativa 

Para além do mero cumprimento das leis, o conceito de Responsabilidade 

Social Empresarial (RSE) sugere que as organizações devem adotar posturas 

proativas, promovendo ambientes de trabalho seguros e saudáveis como parte de 

uma visão de longo prazo (Asfaw; Pana-Cryan; Quay, 2020). No setor de frigoríficos, 

isso implica não apenas fornecer equipamentos de proteção individual (EPIs), mas 

também repensar estratégias de produção, adotando escalas que permitam pausas 

efetivas e assegurando a participação dos trabalhadores na discussão de melhorias 

ergonômicas. Sob uma governança corporativa alinhada à RSE, há incentivo para a 

criação de canais de comunicação livres de retaliações, o que pode reduzir a 

subnotificação e facilitar a identificação precoce de focos de adoecimento (Dias et al., 

2020). 

Ainda nesse contexto, a adoção de relatórios transparentes que incluam dados 

sobre acidentes, doenças ocupacionais e medidas corretivas implementadas reforça 

a accountability perante acionistas, consumidores e a sociedade em geral (Muire; 

Mangum; Wenke, 2020). Tais relatórios tornam-se instrumentos de comparação e 

benchmarking entre empresas do mesmo setor, o que, em última análise, pressiona 

toda a cadeia produtiva a elevar padrões de segurança e bem-estar. Enquanto a 

motivação regulatória estabelece um patamar mínimo de conformidade, a 

responsabilidade social incentiva as empresas a superarem exigências legais, 

sinalizando compromisso genuíno com a saúde do trabalhador. 

Em síntese, a convergência de políticas públicas robustas e de uma 

responsabilidade social corporativa autêntica se coloca como pilar fundamental para 

a contenção das LER/DORT e outras doenças ocupacionais no setor de frigoríficos. 

Quando o Estado fiscaliza e cobra adequações, e as empresas respondem com 

investimentos e políticas inclusivas, cria-se um círculo virtuoso capaz de minimizar a 

precarização e reduzir significativamente as taxas de adoecimento. Nesse sentido, a 

governança corporativa comprometida com a sustentabilidade social transcende os 

limites da obrigatoriedade legal e passa a incorporar o cuidado com o trabalhador 

como parte essencial de sua estratégia competitiva de longo prazo. 
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2.7 Treinamento de força de trabalho e desenvolvimento de habilidades 

O fluxo contínuo de conhecimento pode contribuir diretamente na melhora do 

desempenho organizacional potencializando a inovação, utilizando ferramentas da 

gestão do conhecimento afim de melhorar as práticas de desenvolvimento dos 

funcionários promovendo a partilha e a aplicação do conhecimento, aproveitando a 

experiência dos funcionários da própria organização melhorando operações e 

resultados. Ao utilizar práticas de gestão do conhecimento, disponibiliza o 

conhecimento tácito aos funcionários para que adquiriram novas competências 

através de uma formação prática (AL-TIT, Ahmad Adnan et al, 2022). 

O principal papel das atividades de desenvolvimento da força de trabalho 

baseadas no conhecimento, é o aumento do capital humano nas organizações. 

Priorizar a formação e a educação contínua, melhorando a qualificação dos 

trabalhadores, contribuindo significativamente para suas capacidades 

organizacionais, pode vir a promover a criação de capital intelectual além de fortalecer 

as relações interpessoais (AL-TIT, Ahmad Adnan et al, 2022). 

Uma alternativa de treinamento que pode ser adotada é a de formação a 

distância, num estudo sobre essa modalidade em abate de suínos demonstraram um 

aumento do conhecimento adquirido a respeito do manejo e bem-estar dos animais 

entre os possuidores de certificados de conclusão do treinamento, sugerindo a 

importância da aprendizagem contínua ou reciclagem do aprendizado. O estudo 

também relaciona a posse do certificado ao nível de escolaridade bem como a um 

ambiente calmo para uma compreensão mais profunda, ressaltando a importância da 

adaptação dos módulos às diferentes necessidades e experiências dos participantes 

(Isbrandt, Rudi et al, 2023). 

Ao melhorar os conhecimentos, competências e habilidades dos 

colaboradores, os programas de formação têm a capacidade de melhorar os níveis 

de produtividade e desempenho no local de trabalho. Dessa forma, investir em 

programas de formação dos funcionários como estratégia para aumentar a satisfação 

no trabalho, melhorar a produtividade individual além de melhorar o crescimento das 

instituições (Tashobya, Crispus et al., 2022). 
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2.8 Impacto da automação na gestão da força de trabalho 

A adoção de tecnologias automatizadas pode ajudar não só a mitigar a 

escassez de mão de obra qualificada, substituindo tarefas repetitivas e fisicamente 

exigentes, mas, também melhora a qualidade do trabalho, ao aumentar fatores como 

rendimento e segurança, além de possibilitar a abertura para empregos mais 

especializados, com melhores condições e remuneração. Em paralelo, a robotização 

e a automação impulsionam a eficiência e a produtividade, ao executar tarefas com 

precisão e consistência, resultando em maior rendimento e redução nos tempos de 

processamento (Medeiros Esper et al., 2021). 

A implantação de novas tecnologias contribui na garantia da rastreabilidade 

dentro da cadeia de valor, permitindo um monitoramento dos produtos e resposta 

mais ágil a potenciais riscos alimentares. Adequar inovações ao sistema produtivo do 

processamento de carne pode promover a criação de sistemas mais inteligentes e 

impulsiona a inovação nessa indústria, abrindo novas oportunidades para pequenos 

produtores e avanços na tecnologia (Medeiros Esper et al., 2021). 

O uso combinado de brincos eletrônicos e smartphones na criação de suínos 

permite a individualização dos animais, facilitando a rastreabilidade e fornecendo um 

monitoramento detalhado da saúde e comportamento dos animais. Já o uso de 

aplicativos móveis permite o acompanhamento remoto das condições da granja, 

alimentação e comportamento dos animais, possibilitando respostas rápidas a 

emergências. Em conjunto essas tecnologias oferecem dados facilitando a tomada 

de decisões (Groher et al., 2021). 

Utilizar tecnologia de sensores e inteligência artificial no matadouro pode 

melhorar adoção de medidas de bem-estar animal, incluindo a detecção de 

anormalidades em carcaças, o monitoramento do comportamento em grupo, a análise 

de vocalizações para detectar estresse, verificar movimento e sangramento após o 

atordoamento, a assistência na avaliação de anormalidades em carcaças. Essas 

tecnologias podem reduzir a necessidade de avaliações manuais (Voogt et al., 2023). 

Automatizando o fluxo de dados, eliminado a entrada manual e permitindo o 

monitoramento em tempo real, pode economizar tempo evitando erros além de 

permitir a integração de sistemas e informações (Stevens, David. et al., 2023).  
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CAPÍTULO III 

3 METODOLOGIA 

A metodologia adotada nesta pesquisa fundamenta-se em uma abordagem 

quantitativa, de natureza descritiva e exploratória, com uso de dados secundários 

provenientes de registros oficiais. A estrutura metodológica detalha os critérios de 

seleção da amostra, as etapas de organização e tratamento dos dados, as técnicas 

estatísticas empregadas e os aspectos éticos considerados na condução do estudo. 

3.1 Descrição da base de dados utilizada 

Esta pesquisa utiliza dados extraídos do Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (SINAN), uma base oficial do Ministério da Saúde do Brasil, que 

compila registros de agravos relacionados ao trabalho, incluindo lesões 

musculoesqueléticas e distúrbios osteomusculares, a amostra foi selecionada 

considerando os códigos da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), e buscou 

incluir os trabalhadores inseridos em atividades na indústria de abate e 

processamento de carnes. Os dados foram coletados respeitando os princípios da Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei 13.709/2018), garantindo a anonimização 

dos trabalhadores e a ausência de informações identificáveis. 

A amostra da pesquisa compreende registros de afastamento de trabalhadores 

da indústria frigorífica no período de 2006 a 2019. Os dados analisados incluem: 

Idade, tempo de trabalho dos trabalhadores, sexo, escolaridade, diagnóstico do 

afastamento com base na CID-10, tempo total de afastamento, condições de trabalho 

relatadas (exposição ao frio, repetitividade de tarefas, estresse ocupacional), medidas 

adotadas pelas empresas (mudança de função, proteção individual, proteção 

coletiva). 

A base inicial possui 966 linhas e 54 colunas, e para a realização deste estudo, 

linhas e colunas incompletas foram excluídas reduzindo a matriz de dados para 487 

linhas e 27 colunas. 

Para identificar trabalhadores atuando na produção de proteína animal, foram 

considerados os códigos de CBO e CNAE. Inicialmente foram excluídas as linhas que 
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não possuíam esses informações e posteriormente os códigos que não fazem parte 

do setor de produção de proteína animal. 

O tempo de afastamento foi quantificado em dias corridos, seguindo as 

seguintes diretrizes de conversão: registros originalmente mensurados em anos 

foram multiplicados por 365; marcações em meses foram multiplicadas por 30; 

valores armazenados em horas foram divididos por 24 e considerados apenas se o 

resultado fosse superior a um dia; e os números já expressos em dias foram 

preservados. Algumas linhas preenchidas com o tempo mas não a unidade, ou a 

unidade de medida mas não o tempo, foram também descartadas. 

A faixa etária dos indivíduos foi delimitada entre 18 e 79 anos, linhas sem essas 

informações ou com dados fora desses limites foram desconsideradas. 

Linhas com identificação dos diagnósticos, gênero, escolaridade, evolução do 

caso, emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), se incompletos foram 

excluídos. 

Outas variáveis como: 1 - Sinais e sintomas de alteração de sensibilidade, 2 - 

Sinais e sintomas limitação de movimentos, 3 - Sinais e sintomas diminuição de força 

muscular, 4 - Sinais e sintomas flogísticos, 5 - Sinais e sintomas diminuição 

movimento, 6 - Sinais e sintomas de dor e 7 - Paciente incapacitado ou limitado para 

realizar tarefas, quando não possuíam as informações preenchidas foram 

desconsiderados. 

Após organização dos dados contidos na tabela, a análise foi realizada por 

meio do Microsoft Excel para construção de tabelas dinâmicas, cálculo de medidas 

de tendência central e elaboração de gráficos comparativos que evidenciassem 

padrões de afastamento conforme diagnóstico, faixa etária, sexo e grupo ocupacional, 

ao longo do período analisado. Por meio desses recursos, foi possível identificar a 

frequência dos diagnósticos mais prevalentes, bem como as variações segundo sexo, 

faixa etária, tempo de serviço e demais variáveis de interesse. A interface do Excel 

facilitou o cruzamento entre variáveis clínicas e ocupacionais, contribuindo para a 

construção de representações gráficas acessíveis, que subsidiaram as etapas 

seguintes de interpretação dos dados. 
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As análises estatísticas desenvolvidas nesta pesquisa concentraram-se em 

técnicas descritivas e associativas, com o intuito de explorar padrões nos 

afastamentos e investigar possíveis relações entre variáveis clínicas, 

sociodemográficas e ocupacionais. Inicialmente, foram realizadas análises descritivas 

univariadas, com cálculo de frequências absolutas e relativas, médias e totais, 

visando compreender a distribuição dos casos conforme diagnóstico (CID-10), sexo, 

idade e tempo de trabalho. Em seguida, foram aplicados testes de correlação, como 

Pearson (para variáveis intervalares com distribuição aproximadamente normal) e 

Spearman (para variáveis ordinais ou não paramétricas), com o objetivo de examinar 

a associação entre o tempo de afastamento e outras variáveis, como idade ou 

escolaridade. Essas comparações foram testadas visualizado mapa de calor e 

clusters, que não retornaram valores significativos tendo sido essas analises 

abandonadas.  

A corrente pesquisa foi conduzida com as diretrizes da Resolução nº 510/2016, 

do Conselho Nacional de Saúde, que dispensa a submissão ao Comitê de Ética em 

Pesquisa em casos de estudos com dados secundários de acesso público, 

anonimizados e sem possibilidade de identificação direta dos sujeitos. As informações 

utilizadas foram obtidas exclusivamente do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), sem coleta primária de dados ou contato com trabalhadores. 

Não foram acessadas variáveis sensíveis como nomes, endereços, documentos ou 

quaisquer elementos que pudessem permitir a identificação individual. 

Complementarmente, foram observados os princípios estabelecidos na Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – LGPD), assegurando a 

privacidade, a confidencialidade das informações. 

A presente pesquisa propõe uma metodologia quantitativa, com objetivos 

descritivos e exploratórios, tendo como base a análise oriunda de dados secundários 

extraídos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Inicialmente, 

a base utilizada de dados com registros compreendia o período entre os anos de 2006 

a 2019, cujo volume e estrutura permitiram uma análise preliminar do perfil 

epidemiológico dos afastamentos relacionados a doenças musculoesqueléticas entre 

trabalhadores de frigoríficos. Considerando que a presente dissertação é uma 

construção que pode se estender por até 30 meses. Em meados do terceiro período, 

uma nova extração dos dados pode ser realizada, revelando novos dados, por 
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exemplo aumentando o lapso temporal até 2024 e incorporando novas variáveis como 

a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) e a Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas (CNAE). 

3.2 Critérios de inclusão e exclusão dos dados analisado 

A base estudada possui uma variação de 38 códigos CID-10, sendo os mais 

frequentes conforme a Tabela 1. 

Tabela 3 - Frequência de ocorrencias 

CID Descrição QTDE 

M75 Lesões do ombro 146 

M65 Sinovite e tenossinovite 77 

M54 Dorsalgia 55 

G56 Mononeuropatias dos membros superiores 46 

Z57 Exposição ocupacional a fatores de risco 35 

M77 Outras entesopatias 20 

M79 
Outros transtornos dos tecidos moles, não classificados em 
outra parte 

18 

M51 Outros transtornos de discos intervertebrais 15 

M70 
Transtornos dos tecidos moles relacionados com o uso, uso 
excessivo e pressão 

14 

M25 
Outros transtornos articulares não classificados em outra 
parte 

9 

Fonte: o autor / cremesp 

 

Já os códigos CID-10, com maior tempo de afastamento em dias absolutos, ou 

seja, a soma de todos os dias de afastamentos indicados para o respectivo código 

segue conforme a Tabela 2. 
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Tabela 4 - Dias de afastamento absolutos 

CID Descrição Dias 

M75 Lesões do ombro 13304 

G56 Mononeuropatias dos membros superiores 11148 

M54 Dorsalgia 6922 

M51 Outros transtornos de discos intervertebrais 6425 

M65 Sinovite e tenossinovite 4807 

M77 Outras entesopatias 3125 

M25 
Outros transtornos articulares não classificados em outra 
parte 

2001 

M06 Outras artrites reumatóides 1460 

M70 
Transtornos dos tecidos moles relacionados com o uso, uso 
excessivo e pressão 

904 

S46 
Traumatismo de tendão e músculo ao nível do ombro e do 
braço 

745 

Fonte: o autor / cremesp 

 

Considerando a frequência dos códigos CID-10 e os dias absolutos para 

verificar a média aritmética simples de dias de afastamento para cada código segue 

a Tabela 3. 

Tabela 5 - Dias de afastamento relativos 

CID Descrição Dias 

M06 Outras artrites reumatóides 1460,0 

M51 Outros transtornos de discos intervertebrais 428,3 

S46 
Traumatismo de tendão e músculo ao nível do ombro e do 
braço 

372,5 

Z01 
Outros exames e investigações especiais de pessoas sem 
queixa ou diagnóstico relatado 

330,0 

G56 Mononeuropatias dos membros superiores 242,3 

M25 
Outros transtornos articulares não classificados em outra 
parte 

222,3 
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S33 
Luxação, entorse ou distensão das articulações e dos 
ligamentos da coluna lombar e da pelve 

180,0 

M66 Ruptura espontânea de sinóvia e de tendão 180,0 

M17 Gonartrose [artrose do joelho] 170,6 

M77 Outras entesopatias 156,2 

Fonte: o autor / cremesp 

Critérios de exclusão: foram removidas as linhas com informações ausentes 

(campo vazio) em variáveis essenciais à análise, como: diagnóstico (CID-10), CNAE, 

CBO e sexo. Tambem foram removidos, registros com inconsistências evidentes: 

como tempo de afastamento superior a 60 anos (até 90 anos) ou idades fora de 

intervalo biologicamente plausível, com valores entre 109 e 123 anos. 

A base inicial de 966 registros e 54 variáveis foi reduzida para 487 registros e 

27 variáveis após a aplicação desses critérios. Essa redução representou cerca de 

49,5% de exclusão, mas não comprometeu a representatividade do conjunto final. 

3.3 Técnicas estatísticas aplicadas (análises descritivas, correlações, 

regressão) 

A pesquisa utilizou diferentes abordagens estatísticas para investigar os 

padrões de afastamento e fatores de risco: 

• Análises Descritivas: Distribuição dos afastamentos por sexo, idade, 

escolaridade e tempo de trabalho. 

• Correlação de Pearson e Correlação de Spearman: Avaliação da relação entre 

tempo de afastamento e condições de trabalho. 

• Testes de Associação: Verificação da relação entre afastamentos e fatores 

como exposição ao frio, ausência de pausas e tarefas repetitivas. 

As análises foram realizadas utilizando linguagem Python e aplicativo de 

planilhas eletrônicas (MSExcel), com geração de tabelas e gráficos para visualização 

dos resultados. 

3.4 Classificação dos afastamentos por CID-10 

A classificação dos afastamentos laborais foi baseada na Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10), que categoriza doenças e condições médicas de 
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acordo com padrões internacionais da Organização Mundial da Saúde (OMS). Para 

esta pesquisa, foram consideradas as doenças musculoesqueléticas relacionadas ao 

trabalho, conforme identificado nos registros do SINAN. 

3.5 Novos dados 

Considerando que a presente dissertação vem sendo elaborada ao longo de 

três semestres, em meados do terceiro período, foi possível uma nova extração de 

dados do SINAN, com registros atualizados até o ano de 2024. 

A base inicial, composta por 133.427 registros e 93 variáveis, após um 

processo de limpeza e exclusão de registros semelhante ao descrito no item 3.2, 

removendo dados incompletos ou inconsistentes. Porém, a redução mais expressiva 

nesta nova base se deveu ao fato de que a maior parte dos registros não pertencia à 

cadeia de produção de proteína animal, sendo excluída com base nos códigos de 

CBO e CNAE. Após a aplicação desses filtros, obteve-se um conjunto final com 1.241 

registros e 35 variáveis. Esta nova base subsidiou a elaboração do artigo submetido 

ao ENEGEP, cuja abordagem enfatizou a distribuição regional em território nacional 

dos distúrbios musculoesqueléticos. 

3.6 Considerações éticas e proteção de dados 

Esta pesquisa foi conduzida de acordo com princípios éticos, garantindo a 

proteção das informações e a conformidade com a legislação vigente no Brasil. 

Os dados utilizados foram extraídos do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), que disponibiliza registros anonimizados, sem qualquer 

identificação direta dos trabalhadores, nenhuma informação como nome, documentos 

ou endereço dos trabalhadores foi acessada. As análises foram feitas com base em 

categorias como idade, sexo e tipo de diagnóstico, sem associação direta a 

indivíduos.  

A pesquisa está em conformidade com a Lei 13.709/2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD), que estabelece diretrizes para o tratamento de dados 

pessoais. 
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CAPÍTULO IV 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Este capítulo apresenta os principais resultados da pesquisa, com base na 

análise dos registros extraídos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN). A estrutura dos resultados foi organizada por eixos temáticos, incluindo o 

perfil demográfico e ocupacional dos trabalhadores afastados, os diagnósticos mais 

frequentes segundo a Classificação Internacional de Doenças (CID-10), os tempos 

de afastamento absoluto e médio, além da evolução clínica e da emissão de 

Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT). 

Também foram abordadas variáveis organizacionais e fatores de risco 

associados ao ambiente laboral, com o objetivo de compreender a complexidade dos 

agravos musculoesqueléticos no setor frigorífico e suas implicações ergonômicas. 

Os dados são apresentados por meio de tabelas e gráficos, acompanhados de 

análise interpretativa que busca dialogar com a literatura e com os objetivos da 

pesquisa. 

4.1 Perfil demográfico e ocupacional 

Com a intenção de caracterizar e explicar perfil demográfico e ocupacional dos 

trabalhadores contido nos dados de 487 registros obtidos no Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação (SINAN), foram extraídas informações sobre sexo, idade, 

escolaridade e tempo de serviço. 

Em relação ao sexo, a amostra apresenta uma distribuição equilibrada, com 

predominância masculina 253 (52%) sobre a feminina 234 (48%). 

A Figura 2 - Distribuição de afastamentos por faixa etária, apresenta a 

distribuição dos afastamentos por LER/DORT entre trabalhadores da indústria 

frigorífica brasileira, segundo a faixa etária. Apesar da ausência de 144 registros de 

idade (campo vazio) no banco de dados, foram analisados 343 casos com idades 

informadas. Observa-se que a maior concentração de afastamentos ocorre entre os 

26 e 49 anos, totalizando 236 trabalhadores, faixa etária considerada de plena 

atividade produtiva (Nygaard et al., 2021). A redução nas frequências a partir dos 50 

anos, especialmente acima dos 58, pode refletir a dificuldade de permanência 
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prolongada nesse tipo de atividade, possivelmente devido ao desgaste físico e à 

vulnerabilidade a agravos musculoesqueléticos. 

Figura 2 - Distribuição de afastamentos por faixa etária 

 

Fonte: o autor 

 

Quanto à escolaridade, observa-se um nível educacional limitado entre os 

trabalhadores. A maioria apresenta o ensino fundamental completo ou incompleto, 

com segunda maior parcela com nível médio completo ou incompleto. E uma pequena 

fração com possui ensino superior completo ou incompleto. A baixa qualificação 

formal pode representar um entrave à compreensão de orientações sobre segurança 

e ergonomia no ambiente de trabalho. 

Tabela 6 - Escolaridade 
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4 - Ensino fundamental completo 1 grau; 52 

5 - Ensino médio incompleto; 59 

6 - Ensino médio completo; 121 

7 - Superior incompleto; 9 

8 - Superior completo; 4 

9 - Ignorado; 54 

Fonte: o autor 

 

No que se refere ao tempo de trabalho, observa-se na Figura 3 - Distribuição 

de trabaladores por tempo de trabalho,que a maior parte dos registros se refere a 

trabalhadores com até seis anos de vínculo com a empresa com um total de 320 

casos, outros 89 casos com permanência entre 6 e 12 anos de vinculo, apenas esses 

dois valores da amostra já correspondem a um percentual de 83% dos trabalhadores 

estudados. Tal informação pode sugerir certo grau de rotatividade no setor. 

Figura 3 - Distribuição de trabaladores por tempo de trabalho 

 

Fonte: o autor 
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Ainda que variáveis como idade, escolaridade e tempo de serviço não tenham 

apresentado correlações estatisticamente significativas com o tempo de afastamento 

ou com os diagnósticos mais recorrentes, sua descrição segue para contextualizar o 

cenário da amostra. Compreender o perfil dos trabalhadores talvez possa identificar 

potenciais vulnerabilidades para direcionar medidas preventivas específicas, tanto no 

campo da gestão ergonômica quanto na formulação de políticas de saúde 

ocupacional. 

4.2  Tempo de afastamentos absolutos e médias para homens e mulheres 

O presente capítulo apresenta a análise do tempo de afastamento laboral 

decorrente de doenças musculoesqueléticas notificadas em trabalhadores de 

frigoríficos. Os dados, extraídos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), foram organizados por códigos da Classificação Internacional de Doenças 

(CID-10), permitindo a identificação dos cinco diagnósticos mais recorrentes. A 

estrutura da análise contempla tanto o tempo total de afastamento quanto o tempo 

médio por ocorrência, com desagregação por sexo, a fim de evidenciar possíveis 

diferenças na duração dos afastamentos entre homens e mulheres. 

A Figura 4 - Tempo (dias) de afastamento por CID-10 e sexo apresenta a 

distribuição do tempo total de afastamento, em dias, segundo os principais códigos 

da Classificação Internacional de Doenças (CID-10) identificados na amostra. O 

gráfico foi construído a partir dos registros com maior incidência de afastamentos 

relacionados a doenças musculoesqueléticas, segmentando os dados por sexo 

(homens e mulheres), além da consolidação do total geral por diagnóstico. 

As médias de afastamento por CID variam conforme o grupo populacional 

analisado, especialmente quando desagregadas por sexo. Para o CID G56, a média 

geral entre os 46 indivíduos foi de 242,35 dias (Tabela 9). No entanto, ao considerar 

apenas as mulheres (n=30), a média sobe para 316,27 dias, enquanto entre os 

homens (n=16) a média foi de 103,75 dias. 

Situação semelhante é observada no CID M51, cuja média geral foi de 428,33 

dias considerando os 15 registros (Tabela 9). Neste caso, as mulheres (n=10) 

apresentaram média de 600,5 dias, ao passo que os homens (n=5) tiveram média de 

apenas 84 dias. 
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Essas diferenças consideram os recortes populacionais em agrupamentos 

estatísticos, afim de evitar generalizações e podendo permitir interpretações mais 

ajustadas à realidade dos subgrupos analisados. 

Figura 4 - Tempo (dias) de afastamento por CID-10 e sexo 

 

Fonte: o autor 

A análise do tempo total de afastamento por CID-10, conforme demonstrado 

no gráfico acima, indica que o diagnóstico classificado sob o código M75 - Lesões do 

ombro, concentrou o maior volume de dias de afastamento, sendo mais frequente 

entre trabalhadoras do sexo feminino. Esse resultado sugere uma possível 

associação entre a natureza das tarefas desempenhadas por mulheres nos 

frigoríficos e a sobrecarga de estruturas nervosas periféricas, especialmente em 

atividades repetitivas com exigência de destreza manual. 

O segundo maior tempo de afastamento foi registrado para o CID G56 - 

Mononeuropatias dos membros superiores, também com predomínio também entre 

mulheres. Já o CID M54 - Dorsalgia, apresentou uma distribuição inversa, a maior 

parte dos dias afastados concentrou-se entre os homens, o que pode indicar uma 

maior exposição desse grupo a cargas físicas ou posturas que sobrecarregam a 

coluna vertebral. Os demais diagnósticos como M51 - transtornos de discos 

intervertebrais e M65 - sinovite e tenossinovite mostraram valores absolutos menos 

expressivos, com registros predominan a um dos sexos, o que pode indicar padrões 

de adoecimento ocupacional específicos ou lacunas de notificação. 

1
3

3
0

4

1
1

1
4

8

6
9

2
2

6
4

2
5

4
8

0
7

3
9

9
8

1
6

6
0

6
0

7
0

6
0

0
5

7
0

4

9
3

0
6

9
4

8
8

8
5

2

4
2

0

4
1

0
3

0

2000

4000

6000

8000

10000

12000

14000

M75 G56 M54 M51 M65

T
e
m

p
o
 d

e
 a

fa
s
ta

m
e
n
to

 (
d
ia

s
)

Tempo (dias) total de afastamento por CID-10 e sexo

GERAL HOMENS MULHERES



 

47 

A presença de diagnósticos com maior predominância em um dos sexos, 

reforça a necessidade de considerar o recorte de gênero na formulação de estratégias 

de prevenção e intervenção ergonômica. Ademais, as diferenças observadas nas 

cargas de afastamento entre os CIDs sugerem que, além da frequência de ocorrência, 

a gravidade e o tempo de recuperação associados a determinados agravos também 

variam, influenciando de forma diferenciada a organização do trabalho. 

A Figura 5 - Tempo (dias) médio de afastamento por CID-10 e sexo apresenta 

os tempos médios de afastamento laboral associados aos principais diagnósticos 

relacionados a doenças musculoesqueléticas, organizados por códigos CID-10. O 

gráfico foi estruturado com base nas médias calculadas a partir dos registros 

individuais de afastamento, segmentando os dados por sexo com uma visualização 

mais equilibrada, permite identificar não apenas os diagnósticos que mais afastam, 

mas também aqueles que, independentemente da frequência, acarretam períodos 

mais prolongados de afastamento do trabalho e também variações na duração média 

dos afastamentos entre homens e mulheres, com o intuito de apontar possíveis 

assimetrias relacionadas à gravidade dos agravos ou às condições de reabilitação 

associadas a cada grupo. 

Figura 5 - Tempo (dias) médio de afastamento por CID-10 e sexo 

 

Fonte: o autor 
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A análise dos tempos médios de afastamento, representada na figura 3, revela 

variações importantes na duração dos afastamentos laborais em função do 

diagnóstico e do sexo dos trabalhadores. O CID M51 - Outros transtornos de discos 

intervertebrais, apresentou um tempo médio mais elevado entre homens com média 

de 601 dias, contrastando com as mulheres considerando um afastamento médio de 

84 dias para essa métrica. 

Para o código S46 - Traumatismo de tendão e músculo ao nível do ombro e do 

braço, se verifica ausência de notificações entre as mulheres e para homens uma 

média de 373 dias, o que pode sujerir tarefas de esforço repetido, com elevação do 

membro superior no manuseio de cargas. 

Na Figura 5, destaca-se também o CID Z01 – Exames e observações 

especiais, com 330 dias de afastamento em mulheres e ausência de notificações 

entre os homens, apontando para a possível existência de exames prolongados, 

investigações clínicas ou afastamentos relacionados a monitoramento médico sem 

CID definido. 

Considerando ainda as médias por sexo, G56 - mononeuropatias dos membros 

superiores com 316 dias em média para mulheres e 104 dias para homens, enquanto 

o CID M25 – Outros transtornos articulares mostrou 367 dias em mulheres e 41 dias 

em homens. Observa-se mais uma vez um padrão de maior duração feminina e um 

possível vínculo entre os agravos. Em linhas gerais, G56 está relacionados a lesões 

nervosas enquanto M25 agrega quadros inflamatórios nas articulações. Contudo, os 

dados por si só e não permitem afirmar causalidade, podendo ser testada com dados 

individuais inclusive verificando ordem temporal entre G56 para M25 ou M25 para 

G56. 

Em termos de gestão, os achados sugerem prioridade para intervenções como 

apoios, ajustes de altura, dispositivos de auxílio ao transporte, organização do 

trabalho (rodízio e pausas). 

Esses resultados evidenciam a importância de considerar simultaneamente a 

prevalência e a duração dos afastamentos na formulação de estratégias de 

intervenção. Do ponto de vista ergonômico e organizacional, os dados apresentados 

neste capítulo sustentam a necessidade de monitoramento contínuo dos indicadores 
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de afastamento e a adoção de políticas voltadas à reestruturação de tarefas, pausas 

programadas, fortalecimento muscular e programas de reabilitação laboral 

individualizados, a fim de mitigar o impacto das LER/DORT no setor frigorífico. 

4.3 Sinais e sintomas clínicos 

Esta seção apresenta a análise dos principais sinais e sintomas clínicos 

relatados pelos trabalhadores acometidos por doenças musculoesqueléticas no setor 

frigorífico. A investigação busca compreender como manifestações como dor, 

limitação funcional, inflamação, perda de força muscular e incapacidade para 

realização de tarefas estão relacionadas à gravidade dos quadros e ao tempo de 

afastamento do trabalho. 

Entre os sintomas mais frequentemente notificados, destaca-se sinais e 

sintomas de dor com 478 casos, 395 casos de pacientes incapacitados ou limitados 

para realizar tarefas, 363 casos com sinais e sintomas diminuição movimento, 351 

casos de sinais e sintomas diminuição de força muscular, 219 casos de sinais e 

sintomas de alteração de sensibilidade e 182 casos de sinais e sintomas flogísticos 

(inflamação). A alta frequência desses sintomas reforça o impacto físico gerado pelas 

atividades no ambiente de trabalho dos frigoríficos. 

A análise do tempo médio de afastamento evidenciou variações significativas 

entre os trabalhadores que apresentaram ou não os sintomas. Os trabalhadores com 

diminuição de força muscular registraram o maior tempo médio de afastamento (188 

dias), sintomas de diminuição movimento (184 dias) seguidos daqueles com 

incapacidade para tarefas (183 dias) e limitação de movimentos (175 dias). 

Já os casos com dor, apresentaram média de afastamento de 150 dias ainda 

superior a presença de sinais flogísticos (inflamações) em média os trabalhadores 

com inflamação apresentaram de 138 dias de afastamento. 

De forma geral, os sintomas que envolvem limitação funcional objetiva 

(movimento, força e capacidade para trabalhar) parecem mais associados a 

afastamentos prolongados do que sintomas subjetivos como dor ou inflamação. O 

que pode demostrar a necessidade de monitoramento clínico detalhado e precoce, 

focando não apenas na queixa de dor, mas nos déficits funcionais reais observados 

nas avaliações médicas. 
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Os números apresentados nesta seção sugerem uma reflexão sobre a 

cronicidade e o impacto funcional das doenças musculoesqueléticas ocupacionais. A 

identificação precoce desses sintomas pode ser decisiva para evitar incapacidades 

permanentes e reduzir os custos humanos e econômicos associados aos 

afastamentos prolongados. 

4.4 CID-10 detalhado 

Nesta seção, são analisados os códigos CID-10 mais frequentes nos 

afastamentos por doenças musculoesqueléticas dos trabalhadores de frigoríficos. A 

identificação dos diagnósticos predominantes, associados ao tempo médio de 

afastamento e à presença de sintomas clínicos, contribui para uma compreensão 

mais aprofundada dos impactos funcionais dessas patologias. 

Os dez códigos CID-10 mais recorrentes revelam predominância de condições 

inflamatórias e degenerativas do sistema osteomuscular, sendo os mais frequentes 

conforme a tabela 9: 

Tabela 7 - Afastamento médio em dias 

CID Descrição QTDE 
Afast méd 

(dias) 

M75 Lesões do ombro 146 91 

M65 Sinovite e tenossinovite 77 62 

M54 Dorsalgia 55 126 

G56 Mononeuropatias dos membros superiores 46 242 

Z57 Exposição ocupacional a fatores de risco 35 5 

M77 Outras entesopatias 20 156 

M79 
Outros transtornos dos tecidos moles, não 
classificados em outra parte 

18 19 

M51 Outros transtornos de discos intervertebrais 15 428 

M70 
Transtornos dos tecidos moles relacionados com o 
uso, uso excessivo e pressão 

14 65 

M25 
Outros transtornos articulares não classificados em 
outra parte 

9 222 

Fonte: o autor / cremesp 
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Esses dez diagnósticos concentram a maioria dos casos, destacando o ombro, 

coluna, punho e estruturas associadas como regiões corporais mais acometidas. Tais 

regiões estão diretamente relacionadas às exigências biomecânicas das atividades 

desempenhadas no setor frigorífico, como movimentos repetitivos, esforço manual e 

posturas inadequadas. 

A análise do tempo médio de afastamento revela que alguns códigos, apesar 

de menos frequentes, estão associados a períodos significativamente longos de 

afastamento, sugerindo maior gravidade ou cronicidade do quadro. Entre os que 

apresentaram as maiores médias de dias de afastamento, destacam-se: 

Além da frequência e do tempo de afastamento, a presença de sintomas 

clínicos foi analisada para os CIDs mais frequentes. Observou-se que os diagnósticos 

M75, M65, M54, G56 e Z57 apresentam taxas de associação com sintomas de dor 

(>73%), limitação de movimentos (>75%), diminuição de força muscular (>72%) e 

limitação funcional para realização de tarefas (>74%). 

O CID Z57 – Exposição a fatores ocupacionais, embora de natureza 

complementar, surge como indicativo de que muitos afastamentos são reconhecidos 

formalmente como relacionados ao trabalho, mas frequentemente carecem de 

especificação clínica mais precisa. Sua presença entre os cinco diagnósticos mais 

frequentes levanta questionamentos sobre a subnotificação ou indefinição 

diagnóstica nos registros. 

4.5 Variáveis organizacionais e riscos 

Nesta seção, são discutidos os fatores organizacionais identificados como 

possíveis influenciadores no tempo de afastamento dos trabalhadores acometidos por 

doenças musculoesqueléticas. As variáveis analisadas incluíram a presença de 

pausas durante a jornada de trabalho, a realização de tarefas repetitivas e a 

percepção de ambiente de trabalho estressante. Os dados revelam como esses 

elementos impactam de forma diferenciada os tempos médios de afastamento. 

O primeiro fator analisado foi a realização de movimentos repetitivos para 

execução de tarefas, presente em grande parte da amostra. Os trabalhadores que 

realizavam atividades repetitivas apresentaram tempo médio de afastamento de 145 

dias, enquanto aqueles que não realizavam tarefas repetitivas se afastaram, em 
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média, por 349 dias. Essa diferença pode parecer contraintuitiva, mas pode ser 

explicada pelo fato de que, entre os que não realizam tarefas repetitivas, há casos 

mais graves com outras comorbidades musculoesqueléticas ou cargos distintos com 

esforço físico intenso. Ainda assim, a elevada média geral reforça o impacto funcional 

das lesões decorrentes da repetitividade. 

Outro fator relevante é a presença de pausas regulares durante a jornada. Os 

dados mostram que trabalhadores sem intervalo de descanso apresentaram 

afastamentos médios de 220 dias, enquanto aqueles que dispunham de pausas 

afastaram-se, em média, por 78 dias. Essa diferença significativa evidencia a 

importância da gestão do tempo de trabalho e da implantação de medidas de 

recuperação muscular durante a jornada, aspecto diretamente relacionado à 

ergonomia organizacional. 

A variável sobre a percepção do ambiente de trabalho como estressante 

também mostrou impacto expressivo. Trabalhadores que relataram ambiente 

estressante apresentaram tempo médio de afastamento de 180 dias, em contraste 

com 91 dias entre aqueles que não consideravam o ambiente estressante. Esse dado 

reforça a influência do fator psicossocial no adoecimento ocupacional, pois o estresse 

crônico pode potencializar quadros dolorosos e inflamatórios, além de comprometer 

a adesão ao tratamento. 

Em conjunto, esses resultados demonstram que fatores organizacionais tanto 

físicos quanto psicossociais exercem influência relevante na gravidade dos 

afastamentos por doenças musculoesqueléticas. Intervenções que promovam pausas 

adequadas, gestão do ritmo de trabalho e melhoria do clima organizacional podem 

ser estratégias efetivas para a redução dos afastamentos prolongados no setor 

frigorífico. 

4.6 Emissão de CAT e evolução do caso 

A Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) é um instrumento legal 

essencial para o reconhecimento formal dos agravos relacionados ao trabalho. Na 

amostra analisada, composta por 487 registros válidos, observou-se que 39% dos 

casos tiveram CAT emitida, enquanto 54% não foram formalmente comunicados às 

autoridades competentes, e outros 7% apresentaram registros ignorados ou 

incompletos. 
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Esse achado é relevante por refletir uma tendência preocupante de 

subnotificação dos agravos ocupacionais, que compromete tanto o acesso a direitos 

previdenciários quanto a produção de dados epidemiológicos confiáveis. A ausência 

da CAT pode estar associada a diferentes fatores, como omissão do empregador, 

desinformação do trabalhador ou fragilidade no processo de vigilância em saúde do 

trabalhador. Independentemente da causa, o não preenchimento da CAT 

compromete a visibilidade estatística dos casos e dificulta a implementação de 

políticas públicas baseadas em evidências. 

Portanto, mais do que associar a emissão da CAT ao tempo de afastamento, 

é fundamental destacar que os dados indicam uma fragilidade no reconhecimento 

formal das doenças relacionadas ao trabalho na cadeia produtiva de frigoríficos. O 

fortalecimento da notificação adequada e a fiscalização mais ativa sobre a emissão 

da CAT são ações necessárias para garantir a proteção legal e social dos 

trabalhadores afetados. 

No que se refere à evolução clínica dos casos, os registros permitem avaliar a 

gravidade funcional dos agravos musculoesqueléticos enfrentados pelos 

trabalhadores do setor frigorífico. Na amostra analisada, foram considerados apenas 

os registros com classificação válida entre as condições 1 cura; 2 cura não 

confirmada; 3 incapacidade temporária; 4 incapacidade permanente parcial; 5 

incapacidade permanente total, excluindo-se os casos ignorados ou sem 

preenchimento adequado. Isso resultou em um total de 425 casos válidos. 

A evolução mais frequente foi a de incapacidade temporária (código 3), com 

290 e média de 115 dias de afastamento. Esse resultado reforça que, embora a 

maioria dos trabalhadores retorne à atividade, o tempo de recuperação é significativo 

e reflete um impacto funcional importante, especialmente em atividades com alto nível 

de exigência física. 

A segunda evolução mais recorrente foi a “cura não confirmada” (código 2), 

com 73 registros, porém com média de apenas 26 dias de afastamento. Esse dado 

levanta a hipótese de que muitos desses casos podem ter tido interrupção precoce 

no acompanhamento, ausência de seguimento clínico ou registro incompleto por parte 

dos serviços de saúde. 
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Casos com evolução para cura (código 1) da amostra apresentaram média de 

108 dias de afastamento, semelhante aos casos de incapacidade temporária, o que 

sugere que mesmo trabalhadores que se recuperam plenamente enfrentam longos 

períodos fora do trabalho. 

As evoluções mais severas foram registradas como “incapacidade permanente 

parcial” (código 4) com 34 casos e média de 1.013 dias de afastamento, e 

“incapacidade permanente total” (código 5) com um único caso, com afastamento de 

365 dias. Esses registros, apesar de menos frequentes, representam os casos de 

maior impacto social e previdenciário, sendo indicativos de que há trabalhadores que 

não conseguem retornar à atividade laboral nem de forma adaptada. 

Esses resultados destacam a necessidade de estratégias preventivas, de 

reabilitação e de acompanhamento sistemático, sobretudo nos casos que evoluem 

para incapacidades duradouras ou permanentes. A ausência de recuperação plena 

em uma parcela dos casos reforça o caráter crônico de algumas doenças 

ocupacionais no setor e aponta para a importância de ações entre saúde, previdência 

e gestão do trabalho. 

4.7 Testes estatísticos e associações 

Esta seção apresenta uma abordagem para a compreensão dos distúrbios 

osteomusculares relacionados ao trabalho (DORTs) na cadeia produtiva de proteína 

animal no Brasil. Os capítulos subsequentes, que consistem em dois artigos 

científicos, (Artigo 1, publicado, Artigo 2, submetido e aguardando aprovação) 

detalham aspectos da incidência, do perfil epidemiológico e das implicações para a 

saúde do trabalhador neste setor. 

Esses estudos, baseados em dados do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), desenvolvidos para abordar diferentes facetas do tema, buscam 

contribuir com informações relevantes para a identificação de fatores de risco e 

tendências regionais, apoiando iniciativas de prevenção e saúde ocupacional. 

Em conjunto, esses estudos visam fornecer uma compreensão dos desafios 

de saúde ocupacional no setor, subsidiando a formulação de estratégias preventivas 

e políticas públicas eficazes. 
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4.7.1 Artigo 1 

Este capítulo apresenta o artigo científico submetido à revista Safety, sob o 

título “Navigating Occupational Hazards: Musculoskeletal Disorders Among 

Slaughterhouse Workers in Brazil” no qual se traça o perfil sociodemográfico, clínico 

e ocupacional de trabalhadores acometidos por distúrbios musculoesqueléticos na 

indústria brasileira de processamento de carnes, com base em dados do SINAN entre 

2007 e 2019. Com base em uma abordagem descritiva e exploratória, o estudo 

identifica as características predominantes dos casos notificados, incluindo 

distribuição por sexo, idade, sintomas clínicos relatados e tipos de diagnósticos 

conforme a CID-10. O artigo também analisa o tempo de afastamento e as condições 

ambientais associadas, como repetitividade, exposição ao frio e pressão por 

produtividade. Os achados contribuem para o entendimento aprofundado do impacto 

das LER/DORT no setor frigorífico e fortalecem a base empírica para intervenções 

preventivas e políticas públicas voltadas à saúde ocupacional nesse segmento de alta 

vulnerabilidade laboral. 
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4.7.2 Artigo 2 

O artigo a seguir, “Riscos Musculoesqueléticos na Cadeia de Proteína Animal 

no Brasil: Panorama Regional e Implicações para a Saúde Ocupacional (2006 - 2024)” 

submetido ao XLV Encontro Nacional de Engenharia de Produção e aguardando 

aprovação, e elaborado a partir de uma nova extração de dados do SINAN, investiga 

a incidência e distribuição geográfica dos riscos musculoesqueléticos na cadeia de 

proteína animal no Brasil entre 2006 e 2024 com base em dados do SINAN, o estudo 

oferece um panorama quantitativo, descritivo e exploratório sobre os afastamentos 

médicos relacionados a distúrbios osteomusculares em atividades de criação, abate 

e processamento de carnes. 

A relevância desta pesquisa reside na identificação dos códigos da 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10) mais frequentes, como M75 (lesões 

de ombro) e Z57 (exposição ocupacional a riscos), que representam 45% dos 

registros cada, seguidos por M54 (dorsalgia, 15%), M65 (sinovite e tenossinovite, 

11%) e G56 (mononeuropatias periféricas, 6%). Conjuntamente, a concentração de 

85% das notificações nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste destaca padrões 

epidemiológicos distintos, intrinsecamente ligados à concentração industrial e aos 

riscos ergonômicos inerentes a essas atividades laborais. 
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CAPÍTULO V 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente dissertação teve como eixo central a investigação dos 

afastamentos do trabalho por distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho 

(DORTs), no setor de abate e processamento de carnes, com foco na cadeia de 

proteína animal no Brasil. Este setor é caracterizado por atividades laborais com alta 

demanda física, ritmos acelerados, tarefas repetitivas e ambiente produtivo adverso, 

que historicamente têm contribuído para o adoecimento ocupacional. Embora os 

DORTs estejam entre as principais causas de afastamentos no país, há uma lacuna 

na literatura quanto à análise sistematizada, em nível nacional, desses agravos 

utilizando dados oficiais de notificação como os do Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (SINAN). 

O problema de pesquisa pesquisou os principais padrões epidemiológicos, 

regionais e temporais dos afastamentos por distúrbios musculoesqueléticos 

relacionados ao trabalho na cadeia de proteína animal no Brasil, com base nos dados 

do SINAN entre 2006 e 2024? 

O objetivo geral viosu analisar os afastamentos por doenças 

musculoesqueléticas relacionados ao trabalho na cadeia de proteína animal no Brasil, 

com base nos registros do SINAN. Este desdobrou-se em objetivos específicos, 

como, analisar os afastamentos por distúrbios musculoesqueléticos entre 

funcionários de frigoríficos no Brasil. Iniciando com uma análise dos dados 

sociodemográficos e dos padrões epidemiológicos que destacam os problemas de 

saúde mais frequentes. Também são contemplados contextos psicossociais e 

organizacionais que impactam a saúde ocupacional desses indivíduos. No mesmo 

escopo, identificar desigualdades regionais, examinando a distribuição desses 

afastamentos em todo o país. 

Esses objetivos orientaram a organização dos capítulos da dissertação e 

fundamentaram a escolha metodológica centrada na análise descritiva e exploratória 

de dados, utilizando ferramentas de planilhas eletrônicas e tabelas de frequência. 
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5.1 Conclusões 

A análise dos dados provenientes de duas bases de dados oriundas do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), a primeira abrangendo o 

período de 2006 a 2019 e a segunda estendendo a base até 2024, permitiu identificar 

padrões sobre os distúrbios musculoesqueléticos relacionados ao trabalho (DORTs) 

na cadeia de proteína animal no Brasil. As amostras, compostas por quase 500 

registos a primeira e mais de 1.200 registros a segunda, após um processo de 

tratamento estatístico e filtragem de inconsistências, resultando em duas bases cada 

uma a seu tempo (durante a produção dessa dissertação), consolidadas em 27 e 35 

variáveis respectivamente a primeira e a segunda extração de dados disponíveis para 

análise. 

Do conjunto geral da dissertação, destacam-se os achados dispostos nos 

artigos a seguir. Estes resultados indicam uma prevalência significativa de agravos 

associados à sobrecarga física, repetitividade e postura inadequada, elementos 

característicos das rotinas laborais nos frigoríficos. 

5.2 Artigo 1 (Safety) 

O primeiro artigo, publicado na revista Safety, teve como objetivo compreender 

os aspectos organizacionais, psicossociais e epidemiológicos relacionados aos 

afastamentos por DORTs em frigoríficos brasileiros, com base na série histórica do 

SINAN. Os principais achados desse artigo incluem: 

Uma tendência crescente de notificações de agravos musculoesqueléticos ao 

longo dos anos analisados, com picos em determinados períodos coincidentes com 

a intensificação da produção e da fiscalização trabalhista. 

Os códigos M75, M54 e Z57 foram identificados como os mais prevalentes, 

refletindo a exposição repetitiva e a sobrecarga biomecânica. 

Foi observada uma relação entre o aumento da produtividade e a elevação dos 

afastamentos, indicando que condições organizacionais como ritmo acelerado de 

trabalho, pressão por metas e ausência de pausas têm influência direta sobre os 

índices de adoecimento. 
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O artigo também apontou a subnotificação de acidentes de trabalho e a baixa 

emissão de CATs, o que reforça a necessidade de maior integração entre os sistemas 

de notificação e os serviços de saúde do trabalhador. 

5.3 Artigo 2 (ENEGEP) 

O segundo artigo, apresentado no ENEGEP (Encontro Nacional de Engenharia 

de Produção), concentrou-se na distribuição geográfica dos afastamentos por 

DORTs, buscando entender como as notificações se comportam nas diferentes 

regiões do país. Dentre os principais achados, destacam-se: 

Diferenças significativas entre regiões na distribuição dos CIDs, 

especialmente: Z57 (fatores de risco ocupacional) predominando no Nordeste; M75 

(lesões de ombro) mais frequente no Sul e Centro-Oeste. 

Essa variação regional foi interpretada à luz da formalização dos vínculos 

empregatícios e da presença de grandes grupos industriais com melhores rotinas de 

notificação nas regiões Sul e Sudeste. 

A análise revelou que os estados com maior presença de frigoríficos de grande 

porte também apresentaram maior taxa de notificações, o que pode refletir tanto uma 

maior exposição quanto um sistema de notificação mais estruturado. 

Esses achados fornecem uma base sólida para a compreensão dos riscos 

ocupacionais enfrentados por trabalhadores da cadeia de proteína animal no Brasil e 

reforçam a importância de abordagens integradas, que considerem tanto a dimensão 

temporal quanto a espacial dos agravos. 

5.4 Síntese Integrativa dos Resultados 

A articulação entre os dados extraídos da base nacional do SINAN e os 

recortes analíticos desenvolvidos nos dois artigos científicos permitiu construir uma 

visão integrada e multifacetada sobre os distúrbios musculoesqueléticos no setor de 

frigoríficos brasileiros. 

A dissertação, com sua abordagem ampla e longitudinal, forneceu uma base 

epidemiológica sólida ao demonstrar a elevada frequência de agravos como lesões 

de ombro (M75), dorsalgia (M54) e exposição a fatores ocupacionais (Z57). Essa 

evidência quantitativa, coletada ao longo de 18 anos, já sugeria a existência de 
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padrões estruturais de adoecimento no setor, com destaque para as regiões Sul, 

Sudeste e Nordeste. Esses dados foram aprofundados de forma complementar nos 

dois artigos: 

O Artigo 1 (Safety) enfatizou a dimensão temporal e psicossocial dos 

afastamentos, revelando um crescimento consistente nos registros ao longo do tempo 

e sugerindo que fatores como intensificação produtiva, organização do trabalho e 

ausência de pausas fisiológicas contribuem diretamente para a geração e 

agravamento dos DORTs. O artigo demonstrou que o ambiente organizacional nos 

frigoríficos, muitas vezes marcado por metas rigorosas, pode ser um fator tão 

relevante quanto o esforço físico propriamente dito. 

O Artigo 2 (ENEGEP), por sua vez, trouxe uma lente geográfica e territorial, ao 

mostrar como os padrões de notificação variam entre as regiões brasileiras. A maior 

prevalência de CIDs como Z57 no Nordeste e M75 no Sul e Centro-Oeste foi 

associada a elementos como grau de formalização, concentração industrial e 

eficiência dos sistemas locais de notificação. 

Esses resultados mostram que os DORTs nos frigoríficos não são eventos 

isolados, nem fruto exclusivo de condições físicas extremas. Pelo contrário, trata-se 

de um fenômeno estrutural, multifatorial e territorializado, em que o adoecimento é 

moldado tanto por condições objetivas do trabalho físico quanto por elementos 

contextuais como modelo organizacional, rede de assistência à saúde do trabalhador 

e cobertura da vigilância sanitária e epidemiológica. 

Adicionalmente, a convergência entre as abordagens permitiu identificar um 

padrão de invisibilidade institucional: embora os dados mostrem um volume 

expressivo de notificações, a baixa emissão de CATs e a ausência de informações 

sobre o tipo de tarefa realizada indicam subnotificação sistemática e lacunas 

importantes no processo de vigilância em saúde. 

Essa análise reforça que, para além do diagnóstico estatístico, os resultados 

aqui sistematizados têm o potencial de orientar políticas públicas, melhorar práticas 

de ergonomia organizacional e fortalecer os sistemas de notificação e intervenção no 

ambiente laboral brasileiro. 
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5.5 Contribuições do Estudo 

A presente dissertação oferece contribuições relevantes para múltiplas esferas 

acadêmica, técnica e institucional ao lançar luz sobre os afastamentos por distúrbios 

musculoesqueléticos no setor frigorífico brasileiro, um segmento intensivo em mão de 

obra e marcado por elevadas exigências biomecânicas. 

Uma das contribuições mais significativas está na sistematização e análise de 

dados secundários do SINAN, abrangendo um período de quase duas décadas (2006 

- 2024). A pesquisa expôs de forma clara os padrões de adoecimento relacionados 

aos DORTs na cadeia de proteína animal, permitindo: 

Identificar os CIDs mais recorrentes nos registros, com destaque para M75 

(lesões do ombro), Z57 (exposição a fatores ocupacionais) e M54 (dorsalgia); 

Mapear regionalmente os agravos, revelando concentrações em estados com 

forte presença de frigoríficos e grau variável de formalização do trabalho; 

Detectar tendências históricas, como o crescimento gradativo de notificações 

ao longo dos anos, sugerindo mudanças no comportamento institucional e na própria 

organização produtiva. 

Essas informações podem subsidiar os serviços de vigilância em saúde do 

trabalhador, tanto em nível municipal quanto estadual e federal, permitindo um 

direcionamento mais estratégico da fiscalização, da inspeção sanitária e da 

formulação de ações preventivas. 

A análise dos dados e o aprofundamento realizado nos artigos mostraram que 

os afastamentos por DORTs decorrem não apenas da intensidade física do trabalho, 

mas também de elementos organizacionais e psicossociais. Ritmos produtivos 

acelerados, escassez de pausas, exigências repetitivas e ausência de adaptações 

ergonômicas adequadas são fatores centrais identificados nos frigoríficos estudados. 

Dessa forma, o estudo contribui com a área de ergonomia ao: Evidenciar a 

necessidade de avaliação ergonômica mais ampla, que inclua aspectos 

organizacionais e não apenas biomecânicos; Reforçar a importância de intervenções 

coletivas, e não apenas individuais, para o controle de riscos; Estimular a revisão e o 
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cumprimento rigoroso da NR-17, especialmente nos itens que tratam de pausas, 

postura e levantamento de cargas. 

Em complemento, os dados apresentados têm o potencial de informar e 

fortalecer a atuação dos Comitês de Saúde e Segurança no Trabalho, auditores 

fiscais do trabalho, e profissionais de engenharia e medicina do trabalho, ampliando 

sua base de evidência para tomada de decisão. 

5.6 Limitações do Estudo 

Apesar da robustez dos dados analisados e da relevância dos achados, este 

estudo apresenta algumas limitações metodológicas e estruturais, inerentes ao uso 

de bases secundárias públicas e à natureza do problema investigado. O 

reconhecimento desses limites é essencial para a adequada interpretação dos 

resultados e para orientar futuras investigações mais aprofundadas. 

A primeira e mais significativa limitação diz respeito à subnotificação sistêmica 

no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Embora o banco de 

dados utilizado seja uma das principais fontes oficiais sobre agravos relacionados ao 

trabalho no Brasil, sua qualidade depende fortemente da atuação dos profissionais 

de saúde, da emissão de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) e da 

efetividade dos sistemas locais de vigilância. 

A literatura e a experiência prática mostram que muitos casos de DORTs: Não 

são formalmente registrados como doenças relacionadas ao trabalho; São 

diagnosticados tardiamente, após longos períodos de exposição; São tratados na 

atenção básica sem encaminhamento para registro no SINAN. 

Esses fatores geram um viés de subestimação dos números reais de 

adoecimento, especialmente em regiões com menor estruturação dos serviços de 

saúde do trabalhador. 

5.7 Ausência de Dados sobre Atividade Exercida, Tempo de Exposição e 

Restrição à Força de Trabalho Formalizada 

Outro ponto crítico é a limitação das variáveis disponíveis no SINAN. O sistema 

não possui campos detalhados sobre: O tipo específico de função exercida pelo 

trabalhador (ex: desossa, corte, transporte); O tempo de exposição à atividade antes 
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da manifestação do agravo; A existência ou não de medidas preventivas no ambiente 

de trabalho.  

Essas lacunas restringem a capacidade de análise causal e dificultam a 

distinção entre diferentes perfis ocupacionais dentro dos frigoríficos. Como 

consequência, os resultados devem ser interpretados com cautela, especialmente ao 

generalizar conclusões sobre fatores ergonômicos específicos. 

A base do SINAN contempla majoritariamente casos vinculados ao regime 

formal de trabalho, em que há relação contratual documentada e acesso institucional 

ao sistema de saúde do trabalhador. No entanto, uma parcela significativa da força 

de trabalho no setor de proteína animal ainda atua em regimes precarizados, 

terceirizados ou informais sobretudo nas regiões Norte e Nordeste. 

Isso significa que a amostra analisada não contempla integralmente a 

realidade laboral brasileira, podendo ocultar situações ainda mais críticas de 

adoecimento que não chegam a ser notificadas. 

Essas limitações não invalidam os resultados obtidos, mas apontam para a 

necessidade de refinamento dos sistemas de informação, integração de bases 

complementares (como RAIS, CAT e INSS), e aprofundamento qualitativo em estudos 

futuros. Reconhecê-las é um passo fundamental para o aprimoramento das pesquisas 

em saúde ocupacional no Brasil. 

5.8 Recomendações de trabalhos futuros 

A presente dissertação contribuiu significativamente para a compreensão dos 

padrões epidemiológicos dos distúrbios musculoesqueléticos relacionados ao 

trabalho (DORTs) na cadeia produtiva da proteína animal. No entanto, ela também 

abriu caminhos para novas perguntas e aprofundamentos que podem enriquecer o 

campo da saúde ocupacional e da ergonomia aplicada ao setor industrial. A seguir, 

apresentam-se recomendações para trabalhos futuros, que podem expandir, 

correlacionar e contextualizar os dados aqui analisados. 

Uma das limitações enfrentadas nesta dissertação foi a ausência de dados 

detalhados sobre a localização exata dos estabelecimentos frigoríficos que compõem 

a cadeia da proteína animal. Assim, recomenda-se a realização de estudos que 

mapeiem geograficamente esses empreendimentos, por meio de bases como a RAIS 
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(Relação Anual de Informações Sociais), o Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

(CNE) ou o IBGE (através do CNAE específico). 

Essa iniciativa permitiria: correlacionar a densidade industrial com a incidência 

de afastamentos por região; avaliar se há concentração de agravos em áreas com 

menor infraestrutura de saúde do trabalhador; subsidiar políticas públicas 

regionalizadas, baseadas na realidade produtiva local. 

Considerando que fatores sociais e econômicos influenciam o processo saúde-

doença, é recomendável investigar se há relação entre o IDH dos municípios com 

maior volume de notificações de DORTs e a prevalência desses agravos. Isso 

permitiria: Identificar se regiões com menor IDH enfrentam maior exposição ou menor 

capacidade de enfrentamento dos riscos ocupacionais; Avaliar a relação entre 

condições de vida, escolaridade e vulnerabilidade laboral; Desenvolver indicadores 

compostos que combinem dados de saúde, produção e desenvolvimento humano. 

Outro caminho seria o de investigar a hipótese de que trabalhadores com 

menor escolaridade formal estariam mais expostos ou menos conscientes dos riscos 

ergonômicos, o que pode influenciar: A forma de execução das tarefas, A adesão a 

programas preventivos, E a propensão a reportar sintomas precocemente. 

Esse tipo de análise seria viável por meio da base da RAIS, que contém dados 

de escolaridade vinculados ao CNPJ, podendo ser cruzada com notificações do 

SINAN ou do INSS. 
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